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CoNTRATO No 2025.0í.08.0035

Contrato que enlre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e a

empresa FERREIRA E LUNA CoMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
para o Íim que nele se declara.

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutuÍa, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Ferreira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA

CoMÉRCIo E SERVIçOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves, n' 254, Cabaceiras,

Brejo Santo - CE, Contato: (88)3531 -1227 e E-nail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

32.043.610/0001-69, neste ato representada por Cícero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF no

\./ 021.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2021.11.14.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14.'133,01 de abíl de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024,11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Ferreira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservaçáo

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do

Norte/CE, mnforme especificaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lote 06 - Metodais do Hlgione s Umpêza
Item Es pêclÍlcaçáo Unld. Cltde. Marcarltiodelo Valor unitárlo Valor Total

0001 COMPRESSA GAZE ESTÊRIL 7,5 X 7,5 CN
CX COM 10 UND

cx 4 CREMER 0,80 3,20

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscriÇão:

2.2.1 - Termo de Referência;

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 -.luazerro do Nofte - CE - Fone: (8tl)l
0363 E-marl: cplG)juazeiÍo.ce.gov.llr - Sitel v,/,,,/v,r.luazerrodonortc.ce.gov.bÍ

.c,,, r,, J42á d

Lote : Loto 02 - Materlais dê Hl lêne e Llm
Valor TotalMaÍca/Modolo valor unitárioUnld.Itêm Es

58,80 58,80cx GETÂLCOOL

0001 LCOOL EM GEL- COM GLICERINA
AGENTE HIORÂTANTE; CONCE
DE 70% INPM. ACONDICIONADO
FRÂSCO DE ,IL. COM REGISTRO
ANVISA: VALIDADE: 02 (OOIS) ANOS. CA
COM 12 LITROS

E

1í4,002 GELALCOOL 57,00cx

0002 OOL GEL 500 ML: COM
PUMP - ÁLCOOL 7OOlo, GEL P
HrcrENrzAR AS t\rÁos ÊM HosPlrAts
CLINICAS, HÓTEIS, MÓTEIS, INOUSTR
DE ALIMENTOS, RESTAURÂNTES

EMBALÂGEM TRÂNSPARENTE, CAIXA CO
12 UNO

VU

INOUSTRIAIS
E ANTISS

coztNr-lAS
BACTERICIDA

'lt2 80

Otde.
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2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE V|GÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é a té 12 (doze) meses, contados da data d

do artigo '105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos p

do mesmo.

3.,1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conclu'ido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

e sua assinatura, na foÍma

rodutos dentro da vigência

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂ
---=

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos d

condições de conclusã0, entrega, observação e recebi

O E DE GESTÃO CONTRATUAL

e gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e

mento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.'1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratua

CúUSULA SEXTA - DO PREçg, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTO DO

EQUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

contrataçã0.
ól lôi'páSurrntos seráo eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fisóal, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçãg, pelo

ãormtár,tu, oo iÉcÀ tinoice de preços ao óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluÍdas após a ocorrêncta da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reaiusle.

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiaçâo conhecida, liquidando a dlÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aÍerições finais, o ínclice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
_

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substiiuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ào índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

6.1 - O valor total da contrata ção é de R$

6.2 - No valor acima estão inc uídas todas

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos

incidentes, taxa de administraçã0, frete,

fea.l ustamento do preço do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo

6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021

6.12 Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inlcialmente entre os encargos da

contratada c a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do Íornecimento, desd

176,00 (cento e setenta e seis reais).

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

, encargos socrais, trabalhistas, previdenciários' Íiscais e comerciais

segrro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

objetivando o reestabelec mento do equilibrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hiPóte
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sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou íato do príncipe,

configurando álea econômica óxtraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da

lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.,13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econÔmico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

clÁusuLA sÉTIMA - DAS oBRIGAçÔES Do CONTRATANTE

cLÁusuLA otTAVA - DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cump rir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peça s vinculadas,

execuÉo doassumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

À.á - ÉesponsaUitizar-se pelos víc]oi e danos-decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1 990);
g.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Ílscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13á, de 20)1)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

à.5 - Ruprrrr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo fiscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vicios, defeitos ou inconeçóes

,,_@Qv

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conkato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.S - À.o.prnHrt e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisiáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do ob.ieto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da 1.ei n" 14'13312021:

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

i.tí I Éxplicitamente emitii deiisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajusle

7.,10.1 - A Adminiskação terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada

7.11 - Responder eventuais peàiOos Oã reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminiskaçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda quevinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

'.1.1 r ,
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8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Adm nistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalização do conhato, junto com a.Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e l\íunicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

cãrtidao oe iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
^ 

previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais pÍevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verlfique no local da execução do objeto contratual.
g.10 I paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

8.11 - Manter duranle toda a vigência do contrato, eú compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cümprlr, ãuranie todo o puiíodo de exÁcução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lel n.o 14'133'de20211;
g.1ã - bomprovar. iur.ru de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íxado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empre§ados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únlco, da

Lei n.o 14.'133, de20211,
g-14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o Ônus decoÍrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àecorrentes de fatores futuros e incertos' devendo

ioriftementa-fos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrcr algum dos eventos anolados no art. 124, ll' d, da Lei no 14'133'

de 2021.
À.to - curp,ir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B.iz - fuocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

iumprimento das cláusulai deste contrato, fornecendo os materiais' equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitiÍ a utilizaçáo do trabalho do menor de dezolto anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUçÃo CoNTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de cxecução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

vigência da apólice, sua

ndo fato que justifique a

contrato de seguro, nos

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó conkatado apiesentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

§i.4 - A apólice do seguio-garantia deverá acompanhar as modificaçÕes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

b.S - S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiç'óes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÉo, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7..1 - irejuízos adv]ndos do não cumprimônto do obieto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

b.g - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.9 - A garantia em Oinneiro de-verá ser efetuada em favoÍ do conkatante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.
g..10 - Caso a opçãó seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍnido pelo Mlnistério competente.

9.1,1 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamànte autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do aíigo 827 do Código Civil.

g.,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

g.tg - Se o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obriga-se ã Íaze, a respectiva reposição no prazo rnáximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que Íor notiflcado.
g.14 - O óontratante executará a gaÍantia na Íorma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia óÍertada pelo contÍatado deverá ser notiÍicado pelo conkatante quanto a0

início de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. '137' § 4',

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguÍo-garantia, oconido o sinistro durante a

caracterizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracteriza

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

.l:.
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9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execuÉo do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 -'O garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

obletivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada

9.iB - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRA OES E SAN ÔEs ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

új ó.,.rrr, à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamentg

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÇão lotal do contrato;

dj Ensepr o retardameáto da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;

ãi Àpàínt.r oo.umentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execu@o do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

91 Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ÉÍ pàtii,ar rto lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 2013'

I ô.2 - Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sançóes:

tó.ã.t - lOuu1.tencia, quando o contratado der causa à inàxecução parcial do contrato, sempre que não se

;u-#car aimfosiçaode penalidade mais grave (art 156, § 2", da Lei no 14'133' de2021);

iO.z.à - frp.oirónto de licitar e contratai quando praticãdas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d'

do subitem acima deste Contrrto,-r.mpr. que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, §4', da Lei no 14.133, de 2021);

ió).ã - O..tu,uçào de inidoneiiade para licitar e contratar, quando praticadas qs cgndu$s descritas nas

alíneas e , 
,,f 

, 
.gi, 

e 
,,h do subitem acima deste contrato, bem como nas alineas "b", 'c" e "d", que justiÍiquem

ã impàsiçaô de plenalidade mais grave (art 156, § 5", da Lei no '14''133' de2021)'

10.2.4 - Multa:

10t.2.4.1 -lvloratória de 1% (um por cento) por dia de akaso iniustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

io.z.q.z - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do,contrato por

descumprimento ou cumprimentà irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133, de 2021

10.2.4.3 -Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3 I A aplicação das sanções previstas neste Contrato não^exclui, em hipótese alguma' a obrigação de

reparação integial do dano cãusaào ao Contratante (art. 156, § 9o, da Lei no'14.í33, de 2021)

td.a - iooas ai sanções previstas neste Contíato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

í56, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

tO.i.i - nntes da aplicaÇão da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (q

úteis, contado da data de sua intimação (art. '1 57, da Lei no 14 1 33, de 2021)

t O.+.'2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14 133, de2021)'

uinze) dias

pagamento

, 4.., ).

poderá ser
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í0.4.3 - pÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimenlo da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa aá Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançÕes serâo considerados (art. 156, §10' da Lei no 14.133' de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantação ou o apeíeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle

tO.Z - Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lei no '14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados. conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

.10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza_da com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

fiovocar confusão patrimonial, e, negse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa.iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, à ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.133, de2021\.
iO.S - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de aplicação da

sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Erp,.rur punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021).

10.1ó - As sançOes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n' 14 133121'

tO.ti - Os debitos do conkatado para com a Administraçáo conlratante, Íesultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

cróditos devidàs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o lr/unicípio contratante, na forma da lnstrução NoÍmativa SEGES/ME no 26, de '13

de abril de 2022.

cúUSULA DÉC IMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
'11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaÇões de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.
,11.2 - Se as obrigações'náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
i i.2.t - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

Ui Roderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual



t:-'" 
q

!. :..

i.- - - -(i.'.,

-; ,ré ? ) ..

''.' i.-: :--:ri!.;:11,
: -+",'i-i :., fiIflnSt{g$t{Efhv,

'!+ '': 'trt,,,,., J4?LV

1 1.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 141332021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida lei.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

12.'l - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid. o _ Projeto/Atividade _
04.122.0003.2.100.0000

Elemento deo
01 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

\r cúusu LA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁU SULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133'

de 2021.
'14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressóes

que se fizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçôes contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registroi que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadà a celebração de termo aditivo, na Íorma do art 136 da Lei no 14.133'de2021.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sÍtio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

11
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Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 0B de Janeiro de 2025.

José
Orden a)

neira Pontes

de Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrulura

CONTRATANTE

CICERO SAMUEL ils,#a:iii';.".

DE SOUSA #ffi§#-?r#.fi";"1."*"**-
LUNA:02 1 8726 1 395i;5i[fy,s,.x3;,1;.

FERRETRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-ô9
CONTRATADA

EtYYIA,Ià O!:.d,t [4[<6? tr)-:-6tCPF

"üCnü ...... cPF .......Q.ffi .t!.J.A -4 ;,í..h
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Consultas - Emissão de comprovantes
r:OirÍiSSA0 DE LICITA
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08/01/2025 - BÀNCO Do BRASIL - 15:09:01
064 000 64 0 SEGUNDÀ VrÀ 0001

COMPROVÀNTE DE TRÀNSEERENC]À
DE CONTA CORRENTE P/ CÔNTÀ CORRENTE

CLIENTE: FERREIRÀ E LUNÀ COM SER
ÀGENCÍÀ: 06{0-8 coNTÀ: 34 .864-3

DÀTÀ DA TRÀNSI'ERENCIA OS/ OI/2O25
NR. DOCUMENTO 550.433.000.046.750
VÀLOR TOTÀL 8,80
r*TTTT TRÀNSEERIDO PÀRÀ:
CLIENTE: PREFEITURÀ MUNICIPAI DE J
ÀGENCIA: 04 33-2 CONTA: 46.'750-2
NR. DOCUMENTO 550.640.000.034.864

NR.ÀUTENTICÀCÀO I .2CD.D22 ,E06 .926 .A86

TrânsaÉo efetuâda com sucesso por: JC859899 CICERO SAMUEL DE SOUSA LUNA



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.082/0001- 14

CoNTRATO N0 2025.01.08.0036
rciltssÀo DE LiafiÀÇÀc

j,,r,,., ir &\yA w
Contrato que entre si fazem o lVunicípio de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municlpal de Saúde e a

EMPTESA FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA
COMERCIO E SERVIçOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves, n" 254, Cabaceiras,

Brejo Santo - CE, Contato: (8813531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

32.043.610/0001-69, neste ato representada por Cícero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF n0

02'1.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.1'1,141, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

1 .1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 10 de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago

Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiÍicaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

R, Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o anddr, Centro - CEP: 63.010-01.5 - Juazerro do Norte - CE - Í-one: (Sf-l):ii $'1-

0363 - E-marl: cplCôjuazeiro.ce.gov.llr Srte: w!^jw.juazerroclonofte.cc.gov.br

Lote : Lotê 02 - MateÍlals de Hlglêne ê Llmpeza
Item EspecificacÉo Unid Otde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total
0001 ALCOOL ETILICO LIQUIDO A TOYO OE 1

LT - CAIXÂ COM 12 UNIDADES,
cx 60 PINDORÂIuA 60,00 3.600,00

0002 ALCOOL GEL 5OO ML: COM VALVULA
PUMP - ÁLcooL 7o%, GEL PARÁ
HtcrENtzAR AS MÃos EM HosPtrAts
cLINrcAs, HóTErs, MôTErs, TNDUSTRTAS
DE ALIMENÍOS, RESTAURANTES E

coztNHAS tNDUSTRtAts. AÇÁc
BAcrERrctDA E ANTrssÉPrcA
EMBATÂGEM TRÂNSPARENTE. CAIXÂ COM
12 UND

cx 250 GELALCOOL 57,00 14.250,00

í7.8s0,00

Lote : Lote 06 - Materiais de Higiene e Limpeza
Itêm Especificação Unld. Qtde. Marca/Modelo Valor uniÉrio Valor Total
000'l ABSORVENTE INTIMO FEMININO COM

ABAS DIURNO, PACOTE COM 8 UNIDADES
ADERENTE A CALCINHA, COM PROTETOF
IMPERMEÁVEL INTERNo E NAS BoRDAS
TRAZENDO EXTERNAMENTEL DADOS DE
tDENTtFtc^AÇÂo .oo FABRTCANTE
PROCEDENCIA, NUMERO OE LOTE,
VALIDADE, DEVENDO ATENDER AS
NORMIAS VIGENTES DA ANVISA t

MrNrsrÉRro DA sAúDE.

PCT 20000 COTON 2,80 56.000,00

0002 ABSORVENTE |NTIMO FEMININO COM PCT 5000 COTON 3,70 '18.500.00

.Ã;f.
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JqKABAS NOTURNO, PACOÍE COM d
UNIDADES. ADERENÍE A CAt CINHA, COI\ll

PROTETOR IMPERI\4EAVEL IN TERNO E NAS
BOROAS, TRAZENDO EXTERNAT/ENTEI

N/

DADOS DE IDENT
FABRICANTE, PROCEDÊN
LOTE, VALIDADE, DEVEN
NORMAS VIGENI ES
MINISTERIO DA SAÚDE,

rFrcAÇÃO Dq
CIA, NUMERO DEI

DO ATENDER AS
DA ANVTSA I

ESCOVA PARA LAVAÍI UNHAS
CERDAS E[.{ NYLON 2OXlOCI\,4.

UND 100 ESCOBEL 3,OO i..)__,. 300,00

74.800 00

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 -Iermo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁU suLA TERCEIRA - DO PRAZO DE VrcÊNClA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

0003

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos
de sua assinatura, na Íorma

pÍodutos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluldo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições ãe conclusã0, àntrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato.

cúusuLA eu|NTA - DA SUBcoNTRATAçÂo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

\-/ 
6LÁU5ULA SEXTA - Do pREço, Do nAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENTo Do

EQUILÍBRrc ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contrataçã

6.2 - No valor acima estão inclu

o é de R$ 92.650,00 (noventa e dois mil seiscentos e cinquenta reais).

ídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demrrentes da execufro

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprlmento integral do obieto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e iÍreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
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6.7 - No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaé ao contratad;a---§
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferenp conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aÍeriçoes finais, o índice utillzado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
-

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo'

6.1i - O reajuste serírealizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 13ô, da Lei 14.13312021'

6.12 - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conlratada e a rekibuiçâo da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, 
. 
desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilÍ6rio econômico-Ílnanceiro inicial do conkato, na hipótese de

so'brevirem Íatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito oU fato do príncipe,

ioiing;ranOo álea econômica óxtraordinária e extracontralual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da

lei 14.13312021 . devendo ser formalizado através de ato administrativo,

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do ârt. '107 da Lei n" 14 13312021'

CúUSULA SÉIMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - ExigÍ oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre@es veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

is - À.orp'rnr1.;. e fiscalizar a execução do conhaio e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quant; à di'mensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14'13312021:

i.7 - Efatr4 o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do obieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente ConÍato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a PÍocuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir deiisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçÔes relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.i - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.11 - Responder eventuais pe'OiOos Oe reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'
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CLÁUSULA oITAVA. DAS OBRIGAÇÕ ES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumPrir todas as obrigaçoes constantes deste Conkato e em suas peças v inculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoíentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do ob.ieto, de acordo com o Código de Defesa do

ConsumidoÍ (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaÍo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. '137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pelo Íiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

b.i- O contratado deverá enÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nola Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

CãrtiOao Oe Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.10 - paralisar, por determinação ào contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exêcutada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1'1 - Ivlanter durante toda a vigância do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cümprir, ãurante todo o peiíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 20211;

8.1ã - ôomprovar a ieserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.í33, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1S - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dintensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n" 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.iZ - Áocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaÀ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contÍato;
g..lg -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos execuhvos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento mngênere'

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA NONA. DA GARANÍIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A conkatação conta com garant ia de execuçã0, nos moldes do aí. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

coÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato-

9.2 - ó contratado apiesentará, no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

oft4 po, caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

9.3 - óaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

aontruto. por mais g0 (noventa) dias apó! térúino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

d.4 - A apólice do seguio-garantia deverá acompanhar as modificaçóes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

b.s -'s.ia permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que'mantidas as condiç'ões e coberturas da apólice vigente e nenhum período íque descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,. o conkatado

Íicará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuSo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

ó.2.t - ireluizos adv]ndos do não cumprimônto do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

b.g - A modatidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a tegislação que rege a matéria.

ó.S'- Á g.runti, em Oinneiro de'verá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com correçáo monetária.

9.10 - Caso a opçaó seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escÍitural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avahados pàlos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.í2 - No caso de alteração do valor ão contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilrzados quando da contÍataçã0.

riI
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g.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' o

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.
g.14 - O iontratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matária.

g.,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oioner fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'
g.15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para 

.a 
liberação de

importânciai depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restifuída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente

b.1Z - b garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
g.íA - O contratado âutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇ óes e smÇóes mututsmllvls
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdminisÍação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

dj Ensejar o retardameÁto da execução ou da enhega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo Íalsa durante a execução do conkato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

hi Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de'1" de agosto de 2013'

1b.2 - Serão aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infraçÕes acima descÍitas as seguintes sançoes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, § 20, da Lei no 14 1 33, de 2021\;

iO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

1 56, § 4", da Lei no 14.1 33, de 2021]r:

10.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e conhatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "gi e h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0'14.133, de2021).

10.2.4 - l\'lulta.

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinÇâo do conkato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.

-at : '
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10.2.4.g - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

10.3 - A aplicaÇão das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repaÍação integial do dano càusado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei no 14 133, de2021\

lCj.a - ioOas a-s sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art.

'156, 
§ 7", da Lei n" 14.'133, de20211.

t0.+.i - Antes da aplicaçâo da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data desua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021\

lO.a.Z - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a

aÀpla defesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e parágrafos do art' 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades áe impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contÍatar.

10.6 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. '156, §1", da Lei n0 14'133,de2021\:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contralante;

ái n imptantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

tOlZ - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compelente definidos na referida Lei (art 159)'

io.á - Áp."onuridade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oireito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusao pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado'

observados, em todos os casos, o coniraditÓrio, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de20211.

iO.S - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançÓes por ela aplicadas, para fins de

prÚfl.iirOu no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Erprur6 punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021\.
t O. t ó - Rs sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licltar ou contÍatar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14 '133121'

t0.t1 - Os débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o lr/unicÍpio contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

r
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antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objetó, óaso em qre deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
'11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

ni poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei'

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

t990 Unid. orç. Projeto/ A!!y!dqr!_
10.122.0003.2.0r2.0000

Elemento de Des a

06 01 33903000

l2.Z - A dolaçáo relativa aos exercícios Ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo conhatante' segundo as disposições contidas na Lei no 14.133'

de 2021, edemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela d isciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

CLA USULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

de 2021.

14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriãs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçôes contíatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registroi que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021'

'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no

(PNCP), na Íorma prevista no ad. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem c

em atençâo à Lei no. 12.527, de 2011

Portal Nacional de Conkataçóes PÚblicas

omo no respectivo sítio oficial na lnternet,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
'16.'1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriun

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir o
das do presente Contrato é o da Comarca de

s litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

TESTE[/UNHAS

Yago Nlatheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria MuniciPal de Saúde

CONTRATANTE

c I c E Ro sAM u EL ffi#E*..l3;;',.#H:#","
DE sousA i§i.ifrffiil3idtu*1:!"*"

LUNA:02 1 87261 395iqâ?ft:.,r""""r;1",

FERRETRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
CONTRATADA
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EIEI A sua apólice pode ser consultada através da leitura do OB Code'

Entretanto, a simples leitura não dlspensa a consulta das Condiçóes
Contratuais do froduto na página da internel da Superintendência
de Seguros Privados (https://www'gov.br/susep/pt'br) ou da Junto

Seguros üuntoseguros.com).

FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIAEI

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

oNPJ: 84.948.157/0001 -33, registro susEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

v 
Data de Emissão: oOtO1l2O2518:55:26

N " Apólice Seguro Garantia: 10-0775'0445701

Proposta: 5006612

Controle lnterno (Código Controle): 683510952

N " de Regisüo SUSEP: 054362025001 007750445701

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

oPF/CNPJ: 07 .g74.O82tOOO1 -14 Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, N'0 120, centro'

Juazeiro do Norte - CE

DADoSDoToMADoR:FERREIFAELuNAcoMERcIoESERVICoSLTDA
CPF/CNPJ:32.043.610/ooo1-69AVENIDAANToNIAAMBRoSIoBASILIoALVES2S4'
CABACEIRAS - CEP:63.260-000 - BREJO SANTO - CE

DADOS DA CORRETORA:

000002.1.212529.8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico dlgitalmente assinado por:

!cP lcP
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'O;íissAO 

DE LicfÂÇj '. rr JqqÁ

SEeUROS

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

GaÍantia contratada

Limite Máximo de Garantia (LMG)

R$ 4.632,50

Modalidade

Executante Fornecedor

tlamo

0775 - GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

Lirnite Máximo de lredenização
(LMl)

0810112025R$ 4.632,50

0810112025R$ 46,33Despesas de Contenção e Salvamento

R$ 4.632,50Trabalhista e Previdenciária

0810112025

Modalidade e Cobertura Âdicional

Executante Fornecedor

Multas e Penalidades

Prêmio Liquido Executante Fornecedor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

LO.F

PÍêmio Total

R$ 4.6s2,50

Demonstrativo de Prêmio:

R$ 106,67

R$ 53,33
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

Descri ão da Garantia: Coberturas valoÍes e istos na A lice:

Vigência

lnício Térrnino

09t0412026

09t0412026

0810112025 0910412026

I

I-
Parcela

,l
Vencimento

15tO'U2025

Ne Carnê
23780216

valor(R$)
B$ 160,00
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N' Apólice Seguro Garantia: 1 0-0775'0/t45701
Proposta: 5006612
Controle lnterno (Código Controle): 683510952
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FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Obieto da Garantla

t

Tuntc
SEGUROS

Ll0rlli§SA

:_..,

O OE LIC/IÂ

9q
A

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no tornecimenlo de

bens, conforme termos e condições descritos no Contrato 2025'01.08-0036'

emais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo def nido no Contrato Principal ou notificação rea lizada

ao Tomador.

Esta apólice contempta a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS,

j"rãntinOo o pagamento dos prejuizos comprovadámente soÍridos em relação às obrigações de natureza

Írabathista e prãvidenciária áe responsabiiidade do ToMADoR oriundas do contrato Principal nas

quàis nala conOenação judicial Oo iOlrlROOR ao pagamenlo e o SEGURADO seja condenado

subsidiariamente por sentença condenatória transitaàa em iulgado, com o trânsito.em iulgado dos

.áf"rfoa homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário'

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SCN UTITIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

Àpór-tce ANTERToRMENTE FoRNEcIDA PoR EsrA sEGURADoRA REFERENTE Ao MESMo

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO'

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de2022'

Página 2de 14
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Proposta: 5006612
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coNDlçÔEs CoNTRATUAIS

Juntc
i,0líiSSAO DE LlClTn ,
;.,.r,r, fl àqqb

SEGUROS

V

1. OBJETIVO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia,. pelos

pieiuizoi Jãcorróntes Oo inaãiriftemento das obiigações assumidas pelo Tomador no Conrato Principal

p"i" iõrãói.ônto d" bens, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a

õontrataçao de Fornecedor Substituto para oJornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim

como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador'

2. RISCOS EXCLUIDOS
ã.i.'-n-a" "itãí ln"rridos na cobertura quaisquer preiuízos ocasionados direta ou

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.c 1 541 4.63637'l 12022'53 -

rdlretamente e ocorridos em consequêncla de:

) obrigações tÍabalhistas e prevldenciáÍias, salvo se expressamente contratada respectiva

Contrato PrinciPal;
do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus

s)penalidades decorrentes
ão da Apólice Para garantia do êontrato PrlnciPal;qndossos, ou da inadequaç

atos de terrorismo, conÍo rme definido Por legislação ou regutamentação aplicável;
uição oui) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurrei9âo' revolução, confisco, destr
militar e,

requislção decorrentes de qualquer ato de autoridade de Íato ou de dlreito, civil ou

em geral, todo ou qualquer ato ou consequêncla dessas ocorrências, bem como atos

praticados por qualquer Pessoa ag indo ou em ligação com qualquer organização cuias

ativldades visem à derrubar Pela Íorça o governo ou instigar a sua queda' Pela perturbação da

ordem política e social do país por me io de atos de terrorismo' guerra' revolução, subversão e

guerrilhas;
i qü;Éqüâ, perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens matêriais, preiuízos e despesas

emergentes ou 
"on""qrJ-ni;" 

G lualqirer Íorma'de radiação, contaminação, resíduo ou

fissãõ inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
ili;-h,;G;d" qirã 

"áà 
eltqa, ã*preésa.ente garantldas e prevlstas no obieto da presente

Apólice;
l)'preiuíios decorrentes do não cumprimento-.de obrigaçõe? fisia:s 9,l{P-u!árias;-,íi-p;tlrÊáa;áusados 

pãi iãrUo, f,rho, estelionato, ãpíoprlação indéblta ou qualsquer crimes

piaiicáOos pelo Tomadôr, por seus Íuncionários e/ou prepostos;
-n) 

o paga.ànto ou liberaçào financelra a maior pelo Segurado em beneÍício do Tomador;

AFÕL|CESii-, I ir i

a
cobertura adiclonal;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se

lií.i11"õ ;;ãórà aL ,"spàniãUlliàade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza

amblental;
ãi"réntoé de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Código Clvil; 

,

d) inadlmolêncla Ae oorigãõões-gài"niia"i, decoÍÍentes de ato,-5 ou Íatos d9 re.sP-onsabilidade

;â'ffiffiü;il" rô1iffi-"t"rriÉuído de Íorma deteÍminante para ocorrência do Sinistro;

"ii"ããirpicáó-lã 
oà ourigaçáã"ããbontt"to Prlncipalque não setam de responsabilidade do

Tomador;
t)-ióinãcimento de bens não estipulados no contrato Principal, conÍorme constante no

il;;;6 ã subscrtçãã Jé risdo peta seguradoÍa, asslm como. todos os eventos

õàiiãipô"0ã"teí ã ,ahú"nfão, reÍazimento, (ualidade ou garantia técnica do obieto do

Página 3 de '14
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emissão de Endosso;
t) quaisquer PreiuÍzos, perdas e/ou demals Penalidades decorrentes da violação de normas

'ntlcorru Pçao perPetradas com particlPação dolosa do Segurado e/ou seus representantes;

) quaisquer das hipóteses previstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.13312021.

dados corretos.
ice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas3. Esta Apól

conve ncionadas.

3. PRÊMIO
ã.i. O ioíaOor é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice' assim

como de todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas hipóteses ãããiiinçao da garantia. pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

ilã"ririà;, Cauerâ oevotuçã i;;;rtà-di, ã; Éierid paso e, caso de.cãncelamento desta Apólice' de

ràão qúà a'seguradora tetàãOiráto à" reter ou cobrai dõ Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Minimo.
3.2.1. o eventual valor de devolução pro+at*die do Prêmio pago, será alualizado mediante aplicação do

lpCA, ou índice que fne vennáãiúbstituir, da data de recàbimento pela Seguradora da solicitação de

;;àã;á;tt"ãÉàa peto Tomador, devidamente acompanhada da documentação que comprove a

inexistência de risco a sei'coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.

3.2.2. Caso as informaçõeslJ"ãrú. para a reslituição não selam disponibilizadas pelo responsávelou

estejam incorretas, o pr"ro-ãriiprf"aá nãst" ciausúta será reiniciado, a contar da data do envio dos

:::TT_&iunt§

o) reÍazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, deÍe_itos ou qualidade da
o'bra ou serviço realizado peloÍomador e que tenham sido aceltos pelo Segurado;
p) reÍazimento da obrigação garantlda decorrente de alteração {e proieto ou escopo;

ii :mpacto decorrentddé insuficiência ou deficiêncla de materlal e/ou serviços do orçamento
iíauorado ou aprovado peto Segurado na ocaslão de sua contratação;
r) obtenção daô llcençai neces!árlas à execução e conclusão do o_bieto desta gaÍantia e se,

íoi-qüaisquer motivós, alheios à vontade dô Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para

ãõncêããiàts) ticença(ó) requerida(s), não o fizer(em) e/o_u negá-la(s1,.tais atos não serão

motivo(s) fàra exácução desta'Ápólice, ficando a Seguradora lsenta de qualquer

responsabilidade de lndenização;
sj d,ióiui.o" decorrentes âa ãÍtéráçao da obrigação garantida por- esta Apólice que tenha sld-o

aôàrOâOa entre Segurado e Tomador, sem anuêntia prévia da Seguradora por meio da

4. ALTERAÇÕES, RENOVAçÕES E ATUALIZAÇÕES
i:i.;Ái-óii.ããbrpannaia-". ,úitó"lo"s já"previstas no contrato Principal subscrito, mediante

emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Pa';3 alterações posterioies eÍetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se Íaça

n"iesrãria á modincaçào Oã Àpófi"e, eitá poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e

iiãf" ã *.p".ii"ããcãiie peta Sàguraáora, por meio da emissão de Endosso o,u_ nova Apólice.

c.á. 13 atieraçOes, renovãç-Oel e atuàlizações não se presumem e serão precedidas de pedido

Oã SãóuiaAó, aôompantiado dos doõumentos qüe as dem-onstrem, lncluslve para a

ãú"ú.ãçaJãónêt,eniaOo LMG pelo indice constante do Contrato Principal.

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

óà.únicãiá §àguràOora, ã, pláo rázoáüel, nunca superlor.a 1O-(dez) dias úteis ap-qs o Íato'

ãã ;ti;;çtea õconiaas áJ õántr"to Prinóipal ou d'a obrigaçãô constante do obieto da

êàrantia iue influenciem o rlsco subscÍito pela SeguradoÍa, sendo, ou não, tais alterações

Íormallzadas contÍatualmente.
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4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. impoÍtam. em
perda de Dlreitos, conÍorme iteú 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (ll) isso tenha relação com o Sinlstro ou estela comprovado, pela SêguÍadoÍa, que o
Segurado silenclou de má-Íé.
e.6taso a vlgência da Apóllce seja lnÍerior à vlgência do ContÍato Prlncipal, a Seguradora se

compromete ã renovar a lpótlce enquanto houver risco a seÍ coberto, desde que solicltado

óéfo-óeguraOo ou Tomador. Na hipótése de_necessidade de renovação, o Tomador reconhece

ãúã 
"fa"-póO"rá 

se opor à mesmà, sendo-lhe Íacuttado, no entanto, substltuir a garantia por

ortr, 
"c"lt" 

pelo Segurado ou aceltar o endosso da Apóllce conÍorme condlções comerciais
estabelecidas pêla SeguÍadora'

5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃo E CARACTERIZAçÃO DE SINISTRO
5.1. Expectetiva de SinistÍo: lnstauração do processo administralivo para apuração do

inadimplemento de quaisquer das obrigaçóes do Tomador quê possam gerar atraso ou não execução do

rnecimento de bens, obleto do Con trato Principal.

.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimPlêncaa contÍatual do Tomador, o

segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimP lementos ocorridos, indicando

claramente os itens não cumPridos e PÍazo para regularizaç ão, remetendo cóPia da

notificação para o "canal de sinistÍo" constante do sítio eletrônico da Seguradora.

5.1.2. A não comunicação da ExPectativa de Sinistro se configura em hipótese de Perda de

direlto, pelo Segurado, a eventual indenização securitárla Por Preluízos decorrentes,

relacionados ou reÍerentes ao evento não comun icado nos teÍmos do item 5.1.1, desde que (i)

disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar como

medladora de eventual conlllto e de adotar medidas de mitlgaçã o dos riscos de Sinistro.

5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica Íacultado à Seguradora atuar

como mediadora iunto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as Partes na

resolução de eventual conflito ou inadimPlência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos às

partes.
ão do comitê de resolução de

5.2.1. Havendo Previsão no ContÍato Principal de deÍlagraç
têrmos das regras Previstas noconÍlito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, nos
rca da Erpectativa de SinistroContrato PrinciPal, tentarão diÍimir eventual controvérsia ace

uízos e/ou evitar a rescisãoou buscaráo encontrar soluções eficientes Para mitigar Prei
nÍormada do andamento dasontratual, mantendo, em qualq uer caso, a Seguradora semPre Ic

N " Apólice§eguro Garantia: 10-0775-0M5701
Proposta: 50066í 2
ContÍole lnterno (Gódigo Controle): 6835í 0952
N " de Registro SUSEP: 054362025001 007750445701
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tÍatativas.
5.2.2. Aadoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e 

9 
forylo1guando da Expectativa de

Sinisüo, não representa 
"càit" 

iácito, ou expresso, ãe cobertura securitária relacionada à futura

Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado'

s.á. Êàãi"ráçao o" siài"tiã, nãã sanaao o inadimplemento, a ExPectativa de Sinistro poderá

ser convertlda em necnmãiáo áJ§inl"tto pelo Ségurado, mediahte envlo de comunicação-à

óégú;àdõ;ã,lnto.manOo-âãLiica da conctüsão do-processo adminislÍativo PaÍa apuração do

lnadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de

penalidades, conforme o caso.
5i.[ Ã-"áó'tormatizaçãJtà Rectamação de Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa de

Sinistro.
ãJ óaiácterizaçao ao Sinlstro: o Sinistro restará c_aracterizado quando da exigibilidade da.multa ou

rescisão do Contrato Princip-ã-l, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado, desde

que acompanhado dos documentos listados abaixo'
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Reclamação de slnistro será necessária a apresentação dos segulntes

qq
Juntc

5E§UROS

5.5. Para a
documentos:
a) cópia do edital de licltação do qual decorre o Contrato Principal,_e seus anexos;
bi ;ôiã áó êontraro prlnclpat, seüs anexos e aditlvos, se houvéÍ, devidamente asslnados pelo

Tomador e Segurado;
c) cópia do prõcesso admlnistrativo deacompanhamento do Contrato Prlnclpal;_
ãi ;ããúã5 notas fiscaiJ, oú ouüos docum'entos de cobrança emitidos pelo Tomador' e de

seus respectivos comprovantes de pagamento;
ól ôõpi"'ào processo admlnistrativó q-ue docum.entou a lnadlmplência.do Tomador e resultou

nâ rdscisão'do Contrato irincipat eiou na aplicação de mulia, contendo a notificação de

penalidades ao Tomador e sua publicação qm Diário Oficlal;
i) cOpia do novo contrato firirado pãlo Segurado com o Fornecedor Substituto, quando

aplicável;
óiãOpiã áos 

"omprorantes 
de pagamento do Segurado para o Fornecedor Substituto, quando

aplicável.
ãã. iüõúçaoO-Slnisfro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de [egulação do.Sinistro

ãã ãiã-il0 ltriltal Olas-las corriOo.,-ãont"ao. do rece6imento da Reclamação de Sinistro devidamente

acompanhada dos documentos acima listados.

5"6.i:-Ã §;grradora poaãne ãólicitár, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações

complementaÍes para 
"-anaiise 

de'cobertúa da Reclamação de Sinistro apÍesentada,

ÀpOi"se na qual o pÍazo previsto no-item 5.6 será suspenso'.voltando 
-a 

correr sua contagem

; ilrri;ãfãià otir suoseqientãàqúóre êm que lorem completamente atendidas as exlgências

pllcável;
) planilh a, relatório e/ou corresP ondências inÍormando os Preiuízos soÍridos;

i) planilha , retatório e/ou corresPondências informando da existência de valores Íetidos;

i) cópia de atas, notificações' contranot ificaçõ es, documêntos, corresPondênclas, lnclusive e'

maals, tÍocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimPlência do Tomador, se

da Seguradora.
uma Íorma influencie na

5.6.2. Em caso de decisão iudicial, ou arbitral' que impeça ou de alg
s eÍeltos da Reclamaçãopossibllidade de execução da garantla pelo Segúrado, ou suspenda o
stante do item 5.6 será

de Sinistro comunicada à Seguradora, o Prazo de 30 (trinta) dias con

terromp ido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos eÍeitos da

decisão, mes
suspensivo,

mo que tenham sldo lnterpostos recursos' se estes náo Possuírem eíeito

6. TNDENTZAçÃO E SUB-ROGAçÃO
ó.f . Caiacterijado o Sinistro, a Seluradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:

ãi p"g;rãnto;, dinh"iro dos Pre]uízos ocasionados em razáodainadimplência.do Tomador: ou

oi ãiãõrçào o" obrigação gáianiüá, d" forma a dar continuidade e conclúí-la sob sua responsabilidade,

ãó. riritài da ApóIicà, nóã 1àrrôi e condiçÕes estabelecidos no Contrato Principal ou conÍorme

acordado entre Seguradora e Segurado.
S.1.r . ó cálculo da-lndenizaçao cãirãsponderá (i) à diÍerença entre o preço previsto no Contrato Principal

ã-o ôrãçã-côntratúatmente ããnniàô iãm o roràácedor Su-bstituto, pàra-execução do escopo contratual

úàoirplioo por culpa ou dJo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo

SãgrráOo ao Tomaáor, e inadimplida por e_ste após-o decurso do prazo para seu pagamento.

õ.i:r. tãã úiàçaó oo Éràjuízà'serao cónsiderados, exôlusivamente, os valores dos bens

originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como
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correção monetáraa, acréscimos de bens para ÍoÍnecimento, melhoÍamento técnaco dos bens
e gaÍantia contÍatual ou legal.
e.í.S. gm complemento ao cáculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais

saldos de créáitos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal' serão

úiitúaOos para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu_pagamento no prazo devido' 
.

6.2. ôaso'o pagamentô da lndenlzação aconteça antes da apuração dos saldos de crédltos do

Tomador no Cóntrato Principal, o Sigurado dévokerá à Seguradora os valores por ela pagos

em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do pÍ^7o máximo de 30 (tÍinta) d-ias, devendo o

óéguráOólotaOorar com a assínatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conÍorme o caso'

õãli. ô.aã págamento oalnààÀÉaçao no pÍazo pieviúo sujeitará a Seguradora.ao pagamento de juros

ã" .o16 á.drrãçao monetária, a partir daqlela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislação

direitos de sub-rogação.

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
z.r. Á SeguràO orarealizarâ,, ate o rãro, máximo do.LMl elencado no Írontispicio da Apólice, o reembolso

áâ u"foiãsiorprovaOamentãõaito. ôefo§"gurado à título de Despesas.de Contenção- e Desplsas de

óár"ãÃ"nto, i.óorridos ouraÃe"ã üõdnàia dúpólice e vinculados ao objeto da Garantia e ao contrato

Principal.
i.à. dià das hipóteses constanfes do item 2.1 das CondJções Contratuals, são excluídos da

coberlura de Despesas àé êõntençao e Despesas de SáFamento os valores gastos pelo

Segurado:
ãiã, iááçao ao Obieto Garantldo ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros'
preiuízos e danos 

"ln 
g"ã,ã"ãíÃ ãoúiAeraOos tamüéni quaísquer despesas de manutenção,

seguÍança, conserto, renovação, reÍorma, substituição preventiva, ampliação e outÍas

específica
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

omador e/ou terceiros cuios atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro.

.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em preluízo da Seguradora, os

medidas afins;
rtunas, desproporcionais ou iniustificadas'b) para adoção de medidas inadequadas, inoPo

rovidências sem relação diÍeta com odo estas consideradas como aquelas medidas ou P
Garantla, asslm como medidas oupossível ou eÍetlvo Sinlstro' ou com o Obleto da

a desproporcional ao risco de Slnistro.providências extemPorâneas, ou em valoÍ ou iustificativ
esas de Salvamento, aPlicam-se as7.3. Parc reembolso das DesPesas de Contenção e DesP

devendo ser encaminhado Peloregras e obrigações constanles do ltem 5.1 e seguintes'
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cóPias dos:

i. contÍato(s) com terceiÍo(s) para execução de medidas ou providências as quais geraÍam as

Despe sas de Contenção ou DesPe sas de Salvamento;
rado, para execução das medidas deii. compÍovantes de desPesa incorrida pelo Segu

contenção ou salvamento; e
úi üãrúõvant"s de'pãgamento ou desembotso realizados pelo Segurado, reÍerente às

Despesas de Contenção e Salvamento.

8. PERDA DE DIREITOS
ência de uma ou mais das seguintes8.1. O Segurado perderá o direito à Indenização na ocoÍÍ

hipóteses:
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l. Atos ilícitos dolosos ou poÍ culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo SeguÍado, ou ainda Pelo seu repÍesentante legal;
il. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto Pela APólice;
tll. Descúprlmento de obrlgações do Tomador decorrentes de
responsablliôade do Segurado que tenham contribuído de ÍoÍma

atos ou Íatos de
determlnante para a

do Tomador ou que Possam inÍluenciar na aceitação da proposta;

Vl. Se Íor reallzada alteÍaçao no ContÍato Principal sem anuência prévla da Seguradora, desde

que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tat situação tenha relação com o

Sinlstro ou reste comProvad o que o Segurado silenclou de má'Íé;
l!. Ausência ou lntemPestlvidade da comunicação da ExPectatlva de Sinistro na Íorma do

em 5.1.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e imPeça a

do Sinistro.
8.2. O Segurado está ciente das hiPóteses de perda de direito quanto a descumPrimentos de

suas obrlgações, ônus, encargos, desembolsos e desPesas de sua resPonsabllidade,

assumidos e acord ados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.

8.3. Ao aceitar a Presente Apólice/EndossooSeg urado declara à SeguradoÍa que até a data

de emlssão da Presente APó lice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou

inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Obieto da Garantia,

que tenha gerado ou venha a gerar uma ExPectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que

caracterize a ocorrência de um Sinistro.
incluindo o acesso ao local de

8.4. O acompanhamento pela Segurador a do Contrato PrinciPal,
os dos responsáveis técnicos'execuçao, recebimento de inÍormações' documentos e relatóri
esonera o Segurado de suasdentre outÍas medldas de acomPanhamento do rlsco não d
I aplicação das hiPóteses de

obrigações previstas nesta Apólice e não inviablliza eventua

erda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

ocorrência do Sinlstro;
ú S" ó §"órrado nãó cumprir integÍalmente quaisquer obrigações previstas nas Presentes
Condições Contraluals desta Apóllce;
V. Se'o Segurado ou áã, rápresentante fizer declarações in€xatas. ou omitir de má-Íé

circunstâncias de seu conÉcinfiento que configurem agràvamento de ]isco de inadimplência

t
Seguradora de adotaÍ as medidas de mitigação de risco;
úúÍ$;S"óúáo deixar de tomar as providênclas paÍa evitar ou mlnorar as consequenclas

9. EXTINçÃO DA COBERTURA
ó1. À i"'rpo"sabilidade oa-ôàiuraoora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situações abaixo:
;iüà]j1i õôg;tà6 piincipat garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e quando houver

manifestação expressa do Segurado neste.sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
;í qüãrdó à pagamento da lndeiização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

d) ouando o Obieto da Garantia for extinto; ou
eÍ tàrmino da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.

9.1.1. Para cobertuÍas com LMI definido, uma vez que o valor de lndenização atinla o LMI

indicado na Apólice, fica a Íespectiva cobertura extinta'
ô2. Ãiãspãnêáoiiidaoe da Séguradora está limitada aos Preluízos decorrentes dos eventos

de inadimptemrnto o"orr-ião"ãüi"Àtô 
" 

Vigêncla da Apólice, óbservado o Ptazo prescriciona.l

ãã f túÀi ano aplicável ao contrato de seguro pará sua caracterização e comunicação à

Seguradora.
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proposta, contados da data de seu recebimento.
í2.ãi. Ã iófiôitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo

pr"ri.to no item i 2.2. Nesta hipótese, o prazo de 1 5 (quinze) dias previsto no item 1 2'2 ficará suspenso'

ioÍanOo acorrer a partir da daia em que se der a entreg.a da documentaçáo'.

12.3. No caso de nao acelta!ão Oãpióposta, a Seguraãora comunicará-o fato ao proponente por e-mail'

via plataÍorma eletrônica ou ôúafqÚéroittro meio eõcrito válido. A ausência de maniÍestação, por escrito,

Oà§eguraOora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitaçáo tácita do seguro.

iã.À. óãso a aceitàçáo da prãpósta dependa de contratação ou alteraçáo de resseguro facultativo, o

orazo aludido no item 12.2.' será Suspenso até que o ressegurador se maniÍeste Íormalmente'

ãoi-Jniãi1tí" SLgüiádorã, por escrito,'ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente

inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensao'

iá.s-Á emissão da Apóticã ou dá endosso serâ Íeita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitação da proPosta.
t2.6. Á aceitáçãó da proposta de seguro está sujeita à análise do risco'

No de Registro SUSEP: 054362025001007750't45701

10. CONCORRÊNCIE OE APÓLICES E GARANTIAS
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
1O:2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto
da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no

Contrato Principal, de modo a não resultar em auÍerição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉnSIaS
11,1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no Íoro do domicílio do

Segurado.

12. ACETTAçÃO
12.1 . A contratação da Apólice somente Poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponênte'

representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, Por todos os meios remotos legais

dmitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essen crars ao exame e aceitação do risco

12.2. A Segurad ora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitação ou náo da

3. DtSPOSIçÕES GERAIS
urado e o Tomador concordam em encaminhar13.1. Quando solacitado Pe la Seguradora, o Seg

Íimento das obrigações gaÍantidas,todos os documentos que demonstrem o correto cumP
dores de serviço da Seguradora noautorizando, lncluslve, a entrada dos prepostos e Presta

canteiro de obras, se necessário.
13.1.1. O direito da Seguraãora em acompanhar elou monitorar o cump,rimento das obrigações
gáran1ãai não eximã o Segurado ou à..Tomador de suas obrigações perante o Contrato

Érincipat, Seguradora e os teÍmos da Apólice.
t3.2. úo ioca-nte à alocação dos riscoi pÍevistos nesta garantia,.havendo contrariedade e/ou

àíãg-ê"àià;niiJâi ais'pàsições previétas n-a presente Apóllce/Endoss.o e no contÍato e/ou

aditivós gaÍantados, prevàlecérão sempre as disilosições da presente Apólice/Endosso.

13.3. Cab,-e ao Tomador e ao Segurad'o a conÍeiência das condições e teÍmos desta Apólice

"/oí 
Énáo""o, estando de pleú acordo que a Seguradora a Preste e cumpra' tal como

disposto em suas Condiçóes ContÍatuais.
t3.à.t. para ausência de'dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e náo

oÍerece cobertura paÍa as hlpóteáes'previstas io aÍt. 102 da Lei de Licitações ne14.13312021.
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do

contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com Íranquias, participações obrigatórias do Segurado, cjrência de
qualquei tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de lndenizaçáo e Limite

lvláximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
13.g. O regisiro do produto é aútomático e não representa aprovação ou recomendação por parte da

SUSEP.
iS.iO. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora no sítio eletrônico hüpsJÁananugov.br/susep.

esta Apólice, as seguintes definições:
i-ú0ftóà' óô.rmãnro, emitiãó'Jassinado pela Seguradora, que representa Íormalmente o contrato de

seguro garantia.
il.tenõrciario: pessoa iurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da.Garantia e que.pode

in.ótier, oiret" ou'indiretamenté'óm prejuàos decorrentes doinadimplemento contratual do Tomador'

iii.-ôilJiçd; Éarticur"reJ''cãnluntó de cláusulas que compleinentam ou alteram as Condiçoes

Contratuais.
iV. ôããüãio principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus

anexos e especificaiões tecnióás, no qual consta as obrigações de Íornecimento assumidas pelo

4. DEFTNTçÔES
4.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a

Tomador e garantidas pela Apólice.
urado com a tomada de medidas imediatas'V. Despesa de Gontenção: despesas incorridas pelo Seg
stro iminente que seria coberto pela Apólice,

ou ações emergenciais, para evitar a caracte nzação do Sini

a parti r de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garant ia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o

Sinistro coberto pela APólice seria inevitável e ocorreria de fato.

Vl. Despesa de Salvamento: despesas incorridas Pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas'

ações emergenciais, aPós a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro coberto pela

Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.

Vl!. Endosso: documento emitido Pela Seguradora por meio do qual são Íormalizadas alterações da

Apólice.
Úili. forneceaor Substltuto: empresa teÍceira, idÔnea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usualmente utilizados para oJ contiatos de fornecimento de bens, que se encarregará da execução do

escopo contratual, caso o Tomador não cumpra.o Contrato Principal'
ú- incidente ou perturbação: evento éúbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou

àr"ruàóaã Oentà Oa vigêÀcià da Apótice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de

"*"auçào 
do Contrato P-rincipal ou Objeto da -Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracierização do Sinistro conforme termos da Apólice.
i. fnOeniziçao: contraprestação da Seguradorà perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados

pelo Tomadoi em razão do inádimplemeÀto -d_as obrigações cobertas- pelo seguro, a qual poderá se dar

[or meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuízoéãpurados no âmbito dos.Prejuízos.cobertos pelo

5ãgrrõl or-(iil'ietõÀaOa e conclusáo do Conrâto Principal, por meio da contratação de Fornecedor

Substituto.
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xl. Limite Máxlmo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela seguradora

considerando uma ou raisão-Oeitrtàã-ór*istàs na Apólice. Não deve õer cónÍundido com a soma dos

Limites Máximos oe tnoenizáçaã foi.ãu"rtrr". Em sendo promovida a lndenização correspondente a

uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresf,onderá ao valor indicado' subtraído o valor

de lndenizaçáo pago a título de LMl.

Xll. Limite Máximo oe riãe-niiação (LMl): v.alor máximo de lndenização para cada cobertuÍa

là'itrãi"oipààã^àóiaaa.àb"tt,'a frossuir uni LMl-is-ua ou inferior ao LMG'

X1l. pretuízos, .oor""r.tol-.ãÀão ãit" 
" 

rator-corósio-náónt" a Ore'"nça entÍe o preço previsto no

Conüato principat 
" 

o pr"çó ããniãtrãir"nte definidoíorãÉàtn"."dor Substituto' para execução do

mesmo escopo contratuat i.àãirpft-f" p"r culpa ol Oã-fo Oo fómaOor e/ou (ii) multas aolicadas pelo

Sesurado em decorrência ü'i#dõi#';no..oo ro;;ilã óàntiãto piin"lfal e inadimplida após o

decurso do prazo para seu pagamenio, das quais o S"gri"áo Ãaà pott'" meios para seu adimplemento

de Íorma administrativa.
XlV. Prêmio: imPortânc ia devida Pelo Tomador à Seguradora, como contraPr estação da cobertura de

eguro contratada. A Íalta de Pagamen to do Prêmio não limita nem exclui a cobertu ra ao Segurado
lo de

V. Prêm Ío Mínimo: a Parcela do Prêmio náo reembolsável edevidoàSeguradora a títu

remuneração mínima a Partir do momen to da emissão do seguro' em razáo do consu mo de caPacidade e

pela próPria garantia securitária Prestada desde o momento da

seu custo de oportunidade, bem como

emissão da APólice.
nde a devolução de Prêmio Pro-rata-die' método de cálculo Para devoluçáo

de Prêmio, com a retençáo de valor Proporcional aos dias de vigência decorridos e devoluçáo de valoresxvl. Pro-rata'die: correspo

proporcionais, Por dia de vigência não decorridos.
documento no qual a Seguradora comunica

xvil. Relatório Final de Regulação de Sinistro:

existência de cobertura ou' conÍorme o caso, as razões técnico-legais Para eventual negativa de

cobertura ou extinção de cobertura/resPonsabilidade da Seguradora.

XVlll. Segurado :ente da Administração Pública que contráta o Tomador, nos termos da legislação'

XlX. Seguradora : é a Junto Seguros SiA'

XX. Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprlmento das obrigaçoes assumidas pelo

Tomador Perante o Segurado, conÍorme os termos da APólice' podendo se limitar a Íases, etapas' ou

entregas Parciais do Contrato PrinciPal
iatada pela Administração Pública para execução do Contrato

XXl. Tomador: Pessoa jurídica cont

incipal, nos teÍmos da legislaçáo.
ndossosterãoseuinicioetérminodeVigênciaàs23:5ghsdasdatasXXll. Vlgêncla: AS Apólices e E

para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARAVE RBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53'

i :f 'd.T'[?B?,?5i'rT.?;Jlff':i":"i-:[]'""t'"nte ao ses urad o' até o Li m ite M áxi m o d e

lndenização, o pasamento ãàJ'r"jã,ã, 
"ô.p,or"o".Jniã "iisid";ã, 

déco1!1cia das obrisaçôes de

natureza trabalhista " 
p,"uüIi"lâ,ü"i" igl["-..ãri[dád; õ il;àdor oriundas do contrato Principal'

nasquaishajacondenaçdã"iüãiãiãããió?n"oo'"o"pãg;à"i;.oe3i;.,-ll33eoSeguradoseja
condenado subsidiariamen'tã,':;"ac;rê;i" à" r"ntãnõã condenatória transitada em iulgado' bem

como do trânsito em ;ursaàã iài ããÉi,rri Éá.orog"io't'ã;,' "i.ãá' 
nás hipótes-es de acordo entre as

partes com prévia e 
"rpr".If 

J',-rtiãããã-sãgrt"or"ã'.".J"ôüã''tb no'ólã.oaeao do Poder Judiciário'

1.2. No que diz resperro a subsidiariedao", " 
r"rpon.Jiià-"Jãão s"grradó.ierá reÍerente à relaçâo

trabathista e/ou previdencid;;ô;fitoili"cram",'tiãü"J;;ut'ábalhista 
e o Tomador' oriundas

APOLICEãlLr I :'r;-'
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do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da Apólice.
Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos oconidos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso
temporal garantido.

2. RISCOS EXCLU|DOS
2,1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principa!, não estão
cobertura adlcional, quaisquer preiuízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;
b) dano material;
c) dano moÍal;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;
Í) honorários de qualquer espécie;

danos acordados;
) danos ambientais; e

i) assédio moral ou sexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas açoes judiciais que pleiteiem verbas coberlas
por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória
de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, luntamente com as principais cópias
do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a
aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo.

4. EXPECTATTVA, RECLAMAçÃO E CABACTERTZAçÃO DO SINISTRO
4.1. E:peCtaliva:le§inislro: quando o Segurado Íor citado paÍa apresentar deÍesa trabalhista
e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que reivindique verbas cobertas e relacionadas
ao perÍodo de Vigêncla da Apólice, ele deverá comunlcar imedlatamente tal Íato à Seguradora,
enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos

tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador.
A presente cobertura adicional abrange as ações judiciais em que o Segurado ÍoÍ citado

duÍante o prazo prescricional previsto no art. 7e, inciso XXIX da Constituição da República, no
que se reÍere ao Dlreito do Trabalho.
4.1.2. Sem preluízo do dlsposto no item acima, a comunlcação da Expectatlva de Sinlstro e/ou
da Reclamação de Sinistro à Seguradora se sujeita ao prazo prescricional aplicável aos
seguros em geral,
4.2. Reclamação de Sinlstro: a Expectatava de Sinlstro será convertida em Reclamação de
Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado
a declsão condenatória ou homologatória de acordo iudicial.
4.2.1. Parc a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o
reconhecimento de que o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
Principal dentro do período de Vigência da Apólice, e que reconhega a responsabilidade
subsidiária do Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária
lnadimplldas pelo Tomador;

J SEGUNOS

incluídos na

4.1.1.
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao perlodo de cobertuÍa da
Apólice;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judlciárlo, caso tenha sldo o processo
encerrado por melo de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantla por Tempo de Serviço - FGTS;
ei õuias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao

contrato garantido por esta Apólice;
Í) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o

rãclamado/fomadoÍ no contÍato pÍincipal déntro do período de Vigência.da Apólice;

ôjãõóúróntó ómtttOo peto Juízo'trabaihlsta atestando a data da dlstribuição do Íeito.

í'.2,.2. e náo Íormalizaçao Oa Reclamação de Slnistro tornará sem eÍelto a Expectativa de

Sinistro.
4.2.3. A Reclamação de Sinistro Poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art'

inciso XXIX da Constituição da República' no que se reÍere ao Direito do Trabalho''a

regulação de Sinistro.
4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as açoes trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho'

4.5. Com base em aUviOaiunJaàa e iustificada, a Segurador{Poderá solicitar documentação

àiãulniórmãçaã ôorpreritànta. [ã{ l,naLçg da-coberiura da Róclamaçáo de Slnistro' Flcando

;;õ;ú; ; p.iõ éltaUér"áOà Oe gO (trinta) daas, será suspenso, voltendo a correr sua

;"úü " 
pãrtir oo aia úliisuuúu"ntL arqu'ete em que Íorem respondldas as solicitações

pelo Segurado.

s. TNDEN|ZAÇÃO
á.i. õaraóteriiado o Sinistro, na Íorma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite

.3. Caracterização de Sinistro: recebida a notificaçâo, devidamente acompanhada dos documentos

mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de

Máximo de lndenização Previsto no frontispício da Apólice.
realizado mediante a confirmação do valor de

5.1.1 . O cálculo da lndenização Prevista no item 5.1 será
lida pelo Tomador,arcela incontroversa da condenaçáo udicial transitada em iulgado inadimp

ríodo de
compreendendo as verbas trabalhi stas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao pe

bertura da ApÓlice, observado o Limite Máximo de lndenizaçáo e o Limite Máximo de Garantia.

p

6. PERDA DE DIBEITO
ó.r.ê". freluízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de

perda de direito à indenização:
ãi §á õ-Sãgrrado conÍessãr sem anuência da Seguradora,-deixar. de apresentar deÍesa ou

pLrder prazã para interposição de recurso ou Íor cónsiderado revel nos termos do artigo 844

ila Consolidação de Leis do Trabalho.
úi $ 9 $óürado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o

ãí"pósto nicláusula 3 desta Cobertura Àdicional ou este não Íor homologado pelo Poder

Judiciário.

7. DTSPOSTçÕES FINAIS
Z.f. Ém nipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo. Tomador paraÍazer Írente a

preluãàs eventualmeinte ."rsádor ã tercéiros ou [ara compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer

valor diretamente ao Autor/Reclamante.
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7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condiçóes Contratuais não alteradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

8. DEFINrçÕES
8.1. Em aciéscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-

se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
L Autor/Reclamanie: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de

relação de trabalho em virtude bo Ôoritrato Principâ, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto

da Apólice em questão.
ll. Limite Máximo de lndenização: valor mâimo que a seguradora se responsabilizarâ perante o

Segurado em funçáo do pagamento de indenização, por cobertura contratada.
lll. Obrlgações 

-Previdenilárias: 
são aquelas especificadas pela Lei ne 8.21.2191 e todas as suas

alteraçõe-s ilosteriores no que couber, bém como em leis esparsas, as quais disponham sobre o

recolhimentà das contribuiçôes devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

centuais.
!V. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da

contraprestaçáo devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da

Apólice, conÍorme determina a legislação em vrgor.
recai sobre garantias que somente são exigidasV. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que

dor de serviços - aqulquando a principal é insufici ente, ou seja, inadimplente o real empregador - presta

denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá{o, pode-se exigir do Segurado o

cumprimento das obrigações do réulTomador, desde que o Segurado tenha participado da relação

processual e conste do título executivo ludicial.
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aicoNTRATO No 2025.01.08.0037

Contrato que entre si fazem o lVunicipio de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Segurança Pública
e Cidadania e a empresa FERREIRA E LUNA COIVERCIO E

SERVIÇOS LTDA, para o fim que nele se declara

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Segurança Pública e
cidadania, neste ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Desposas, o(a) s(a). cláudio sergei Luz e
silva, residente e domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de cONTRATANTE, e de ouko lado
FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,
n' 254, Cabaceiras, Brejo Santo - CE, Contato. (88)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita
no CNPJ/ltilF sob o n.o 32.043.610/0001-69, neste ato representada por Cícero Samuel de Sousa Luna,
portado(a) do CPF n0 021.872,613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente
Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, em conformidade com as disposições
contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1 - Processo de Lrcitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1. de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) s(a). cláudio
Sergei Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O preseÀie instrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservaçào
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria lVunicipal de Segurança Pública e Cidadania de
Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a
Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

6.00 60.00

Lotê : Lote 02 - Materiais de Higiene e Limpela
Iteql Especificação
0001 Alcoot - Ttpo ETiLtco. ApARÊNctA

vrsuAl LiourDo, LiMptDo, tsENlo Í)t:
Í,ARricuLAS APLtcAÇÁo Í,Rot)u ro
LllPÊZA DO|VIESTTCA. CONCEN tliAÇAO t
92.8 INPM. ACONDICIONADO EIil FR,/\SCO
DE 1 LITRo, coM ESPECIFICAÇÔES NA
EÀ/1BALAGEM

ooo2 ÁLcool LiourDo A 7oolo ALcooL 70%
APRESENTANDo EM FoRMA LiQUIDA,
PRODUTO PODE SER USADO PARA
LIMPAR, DESINI'ETAR OU PARÂ
coMBUSIÁo t)E REC| iAUD,
CHURRASQUEIRAS E SIMILARES, O
ALCOOL PARÀ DESINFECÇAO DI VERA
CONTER NAO MENOS OUE 76,9AGL
CORRESí'ONDENÍE A 76,gYOVN OU TOOKPIP,E NÃo MAls ouE 81,4ocr.
CoRRESPONDIN] E A 81.40/oVN Oú /50/õ11fi\
DE ÁLcool NhurRo (c2H60.46.07) A 15oc.
srNoNiMrA. ALCooL t tiLtco NEUIRo
77AGL QO% PtP OU 77% V^/ A 1s.C)
FoRMA FARMAcÊuIcA sot uÇÃo
TND|CADO PARA OeStr.rreCÇÁO (SOA
FRICÇAO) DE SUPERF|CIES HXAS
(BANCADAS, VIDRARIAS, UÍENsiLIoS t.
EOUIPAMLNTOS) E 

^NTISSEPSIA 
DA l,F.l.l

(MÃos F AN rEBRAços). APRESENTAÇÁo

Unid Qtde. Marca/Modelo Valor unitáÍio ValoÍ Íota,

1O I'INÍ)OIIAI!1/\

AOBONA 5 Í'INI)ORAMA 25,OO 125,00



MBONA DE 51,
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tqa I í8 00

Lotê Lgteqo - lt,algllai je Higielo e!!!!pg!q
Item EsPgúqaqêg
0001 ALGOOÃO L.}RANCO EM BOLAS, P

. qlde.

5 FLOC

MaÍca/Mgdelo i vaioiunitariói Valor TotalUnid.

0002 3,90l
FEÍtlt\,4ENTOS CAIXA COI\4 40 UND

í8 90

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Temo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DO PRAZO DE VIGÊNCn E DA POSSTBTLIDADE DE PRoRROGAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do aíigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Conkato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo

3,00 15.00

3,90

5.1 - Não será admitlda a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA sExTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da conkatação é de R$ 203,90 (duzentos e três reais e noventa centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárras diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou rmpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Íete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrâtaçá0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.
6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajuste.

cor\.4 100 qÍrAl\,4^s.. _
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6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utitizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14J3312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Arl. 124,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavés de ato administrativo.
6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA SET|MA - DAS oBRtGAçoES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes Jo Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlrato e
seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
conlralo;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empÍesa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Conlratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhunr interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,
para d0cidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motrvada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
tercetros, ainda que vinculados à execuçâo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

8.í - O Contratado deve cumpri r todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Rcsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que rmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 1 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - tlcsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento ' da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunrcar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifiquc no local da execuçáo do objeto conkatual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividado que não esteja sendo executada de

acoÍdo com a boa tócnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1 - ÍVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do conkato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos prevrstas na legislaçâo (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contraro, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo únÍco, da

Lei n." 14.133, de2021),
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as iníormações obtidas em deconôncia do cumprimento do conkato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantihtivos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa téenira-e-+--

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.'19 - Conduzir os kabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contralante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanps nos

métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA. DA GARANTTA DE EXECUçÂO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-gaÍantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após tármino deste prazo de vigência, permanecendo em vigoÍ mesmo
que 0 conkatado nào pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - /i apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hÍpótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemenlo da Administração, o contratado
ícará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÇão ou o adimplemento pela Administração.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamenlo de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas
pelo conkatado, quando couber,
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, ol,servada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com correção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autoÍizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ít/inistério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
flnancr;ira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúnr;ia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustaua ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazet a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data om que for notiÍcado.
9.14 - 0 Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicaçáo poderão ocoÍÍer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negatlva do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restiturfro da apólice, carta Íiança ou autorizaçáo para a liberação de
importâncias deposrtadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será lberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em plocesso administrativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS |NFRAÇ oes e smÇoes ADMTNTSTRATTVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskaçáo ou ao íuncionamento
dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Aprcsentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Pratrcar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualqucr natureza;
h) Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
í 0.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ''b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no'14.133, de2021),
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justifiquem
a impr;sição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14 133, de20211.
10.2.4 - l\tlulta:

10.2.4 1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.13s, de 2021 .
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do objeto.

10.3 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14 133, de 20211

10.4 - Todas as sançôes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021\.
t0.+.i - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 '14.133, de2021\

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contralado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156. § 80, da Lei n0 14.133, de2021).

10.4.3 Previamente ao encaminhamenlo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
'10.6 - Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 .0s atos prêvistos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que hmbém sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesÍnos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurÍdica serão

estencidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado,

observados, enr todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.'133, de2021\.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançã'), informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de

2021)
10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei no 14.133121.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou ndenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créd bs devidos pelo Município decorrenles destê mesmo conkato ou de outros contrâtos administrativos que

o contratado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022,
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cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃ O CONTRATUAL N)
111 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes cio prazo estipulado para tanto.

11.2 S; as obrigações'não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclL,são do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

i 1 .2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituÍdo em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÓes administrativas; e 
.

bj Pocterá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as sítuaçoes previslas no Ari 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa. com obicrvância às previsoes contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇA MENTÁRIA

'12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação corre rão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada

fó,g,o
[lr l

Unid. orç.
01

Projeto Atividade
06.122.0003.2.114.0000

Elemento de Despesa
33903000

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13t - oJcasos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de2A?1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLA USULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇOES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.í33,

12.2 A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçarncntária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

de 2421.

14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que sc fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - r\s alteraç0es conkatuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Regiskoi que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei n". 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

-16J O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazerro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste
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Terrn0 de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21

Declaram as panes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entrc 0las celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos c legais efeitos

Juazeiro do NorteiCE, 08 de Janeiro de 20

Cláu Silva

Ordenado(a) de Des

Secretaria Municipal de Segurança Pública Cidadania

CONTRATANTE

clcERo SAMUEL S1flH:i'#,Ijj.

t)
I
I

i

I

TE

1)

2).

L U NA : 02 1 8726 1 395*iH""§T*.1*,

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69

CONTRATADA

QI i\ilU NHAS:brota c-L
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COMPROVANTE DE TRANSEERENCIÀ
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ÀGENCIÀ:0640-8 CONTÀ: 34.864-3
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CLIENTE: PREFEITURÀ MUNICIPAL DE J
ÀGENCIÀ: 04 33-2 CONTÀ: 46.150-2
NR. DOCUMENTO 550.640.000.034 .864

NR.ÀUTENTICÀCÀO D. EBD. 2E2 . E9À. 2 61 . 162

TransaÉo efetuada com suc€sso poÍ: JC859899 CICERO SAMUEL DE SOUSA LUNA
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100 cr.t_r\tcooL 58.80 5.880,00
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GoNTRATO N" 2025,01,08-0038

Contrato que enke si fazem o lúunicípio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria [/unicipal Meio Ambiente e

Serviços Públicos e a empresa FERREIRA E LUNA COMERCIO

E SERVIÇOS LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n,o 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro

Oliveira, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,

n" 254, Cabaceiras, Brejo Santo - CE, Contato: (88)3531-1227 e E-mail. cslcomercio@holmail.com, inscrita

no CNPJ/MF sob o n,0 32.043.610/0001-69, neste ato representada por Cícero Samuel de Sousa Luna,

portado(a) do CPF no 021.872.ô13-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elekônico no 2024.11.14.1, cm conformidade com as disposiçÕes

contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condtções a soguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1 1 - Processo de Licitação ná môdalidade Pregã-o Eletrônico n" 20?4 11 14.1. de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda

Ribeiro Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Munrcipal de lVeio Ambiente e Serviços Públicos.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - 0 presente Inskumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservaÇão

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria lVunicipal de Meio Ambiente e Serviços Públtcos

de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificaçÕes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a

Conkatada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lote 02: Materiais de H!g! ne ê limpeza
Itêm Êspqcificqç4o , unid
oool ÁLCooL EM GEL- coM GLtcERtNA ti AGENTI

HIDRATANTE] CONCENTRAÇÃO DÊ /O% INP[/].
ACONDICIONADO EIV FRASCO O[: 11, COIVI CX
REGISTRO NA ANVISA: VALIDADE: 02 (DOIS) ANOS.
CAIXA COI\/l 12 I.I ROS

oõbz nrcoor LlÍ.rco LioutDo A .to'/" t\t r I I . cntxA cx
COM 12 UNIDADES,

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscrição

2.2.1 -Termo de Referência,

2.2.2 - Édilal da Licitação;

2,2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência é até '12 (doze) meses. contados da data de sua assinatura. na forma

do artigo 105, da Lei n" 14J3312021. ou enquanto decorrer o íornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
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3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, Íessalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contrâtada, previstas neste instrumento.

CúUJULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃo coNTRATUAL

4.'l - O rcgime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como 0S pÍazos e

condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Nãro será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . DO pREÇo, DO PAGAMENTg, D0 REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTO D0

EQUILiTRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 11.880,00 (onze mil oitocentos e oitenta reais).

6.2 - l',Jo valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirehs decorrentes da execução

do obleto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íjscais e comerciais

incidentcs, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dlas, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - i.s preços inicialmente c0ntratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçanl.rrrto estimado.

6.5 -;rpós o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contrirLante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e conctuidas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequontes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos iranceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

import;,itcia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgr:uo o índice definitivo.

6.8 - i',:,s aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaloriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais sur utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajusi'r rcnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - r, riialuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 'l 36, da Lei 14J3312021.

6.12 - ?oderá ser reestabelocida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contrarircla e a retribuiçào da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetir'::rrlo o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevlr,:nt Íatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impec,ivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigiranclo álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14j3312021, devendo ser [ormalizado através de ato adminiskativo.

6.'13 - I ) írcdido de reestabeler;irnento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigênr;ir c1o contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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CLÁUSULA SÉflMA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7.1 - S:io obrigaçóes do Contratante:

7.2 ^ txtgi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e

seus ílrcxos;
7.3 - iici;eber o objeto no prazo o condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contra lr:
7.4 - I'loriírcar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,

para ci.rLa seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tolal ou em parte, às suas expensas;

7.S - /ir;ompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Conrunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do ob,;io, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quant,., à climensã0, qualidade e quantidade, conforme Aí. '143, da Lei no 14 13312021;

7.7 - E,,,i.ar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e conoiç,.rt-.s estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - r,:-,L car ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 ^ Crentificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descl.;r primento de obrigações pelo Contratado;

7.'10 - i xplrcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presei te Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou

de nei r,um interessc para a boa execução do ajuste.

7.10.^, - A Administração teÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimenlo,

para 0,,,.,0ir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada.

7.'11 - iiusponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contíô.i,ijr. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - r' i'ilministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

tercelr.r:1. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorii; cia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUjULA oITAVA-DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1 - L, Conkatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

âsSUr L.ro como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto ,.rôservando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - i ,,,: po nsabiliza r-se pelos vícros e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consu ricor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - -;nrunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entre,;a os motivos que rmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

8.4 ^ ,.tcnrJer às determinaÇocs regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 1lj7 ll,daLei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo poreles solicitados;

8.5 iir:larar, corrigir. remover, reconstrulr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pcio Ílscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

result:,ir::rs da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - lir s pon sabiliza r-so pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualqL,or crano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acorlpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagarr orrros devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - (r r;ontratado deverá entrcgar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Í,ris ric pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certtrl,. . r;cnjunta rclativa aos tributos federais e à Dívida Atlva da União; 3) certidões que comprovem a

-, r.,, i\ v
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regL1li,i ilar.le perantc a Fazenria Estadual ou Distrital e l\rlunicipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidro cie Regularidarie do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comer. a -. e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

respc, rslr,rlidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.g - .-;r unicar ao t-iscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriIr,i,i, r,o local da execução do ob]eto contratual.

8.10 - ,)aralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acorci) conr a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 1 - i, anter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as conoiçóes exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pêsso, ü)ffi deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargo:r .x,:vistas na logislação (art. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.'13 - r.onrprovar a roserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contri.i.- com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n." ,4. 133, de2021),
8.14 - ,u:rdar sigilo soi.rrc to0as as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - ,rriar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposiái. inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

compli:me ntáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objcti; r:;r contratação, exccto quando ocorrer algum doS eventos anoladOs no ai.. 124,ll, d, da Lei no 14.133,

de 20i:. .

8.í ii - Crrrrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

sêg L| .., ,,-':; co contratante;

8.17 - ,qiccar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cunrpr iiteno das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

denranoaJos, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legrsla;:ão de regênciat

8.18 - Orientar e treinar scus ernpregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de'14 de agosto de

2016. rdotando medir.las eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

exc.r ;ai deste contrâto;

8.19 ,,;rrduzír os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprlndo as

der :., ., ," ..ies dos Podores PÚblicos.

8.2ü - ir::neter previanrenie, pcr escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

méiJi:,.s executivos que fulanr às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - .'rão permitir a utilização ce qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprcnLr,z f)ara os maiorcs de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em Irr'i,]lro noturno, porigoso ou insalubre.

GLÁU .J 
U LA NONA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - ,, -'-irtratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lel no 14.13312021, em valor

cor., ,s,,Ur,rênte a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - r. i;i.ntratado apresontará. no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

cril,, i.. .:i, contratantc, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

opt:rr i,:,r caução ern dinheiro, títulos da dÍvida pÚblica, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

cori0rr.rcr;dcnte a 5% (cinr;o por cento) do valor total do contrato.
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g.3 ^ Llr,so utilizada a modalidadc de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contr;,i.r 9 por mais g0 (noventa) dias apói tárúino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

quc c ,ronuatado não pague o prêtnio nas datas convencionadas.

d.4 -,,',::pólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

princi;,r,i, mediante a cmissão <jo respectivo endosso pela seguradora'

b.S -'serir permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desCe que mantidas as condiç'ôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressali,ado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - l.Ja hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo,, o contratado

ficará ri,so'brigado dc renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

exec;;ã0 ou o adimpl0mento pcla Administraçã0.

9.7 - rigarantra assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

g.7.1 frojuízos advinrlos do não cumprimônto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obriga;ócs nele previstas;

9.7.) - r-,ultas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 curigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo c.;rrtratado, quando couber.

b.B -;r modalidade scguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, oi,suvada a legislaçáo que rege a matéria.
g.9 - r, gai-antia em Cinheiro dcverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fonrn" :. com corrcçào monotaria.

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escr iLial, mediante regrstro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Bri.,::, c avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo lVlinistério competente.

g.11 ,o caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

fin;.]Ílit,r ra, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúr'r:;; .lo Íiador aos benefícros do artigo 827 do Código Civil.

g.1?. ).lo oaso de alieração do valor ào contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustila ,l renovacla, sogutndo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0. 
.

g.l: - Sc o valor da gaiantia íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

ContraLirrjo obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dal;r enr quc for notificado.
g.14 - O Contratante executará a garantia na íorma prevista na legislação que rege a matéria.

g.1,1.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contralante quanto a0

iníc,0 ,,ú processo adminisirativo para apuração de descumprimento de cláusulas contlatuais (art. 137, § 4",

da r i: r' i4.13312021).
g.1,i.2 Caso se trate (.la rnodalirlade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

car:rcr.,r zação e comunrcação poderão oiorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negatva dó sinistro, desde que rcspeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

tem Los Lias regulamentaÇôes cla Superintendência de Seguros Privados ' SUSEP.

9.i 5 - E;rrirrguir-sc-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâ tciaÀ depositadàs crn rlinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

merl r; rlc rermo circunstanciado. de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contralo;
g.1i) .,. r;aranta somcnte strá ribcrada ou restituÍda após a fiel execução do contralo ou após a sua extinção

por ci,,,,;; cxclusiva cla lidmrnistração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.1/ ij qarantidor não é tr;ar«; para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objet . i; rri: apurar prejuÍzos t/o,L aplicar sanções à contratada.

'l.i:;;:tr i rail,.,: ' lrr*il:lti
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g.18 - Lt contratado autorizâ o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Coriti-atr.

9.1 9 - r', rtrrantia de r:xecução ó independente de eventual garantia do produto

CLÁ. - -H DECIMA - DÂs INFRAçOE§ E SANÇOES ADMINIST

'10.1 - Conrete iníração adminiskativa, nos termos da Lei no'14.133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdminiskaÇão ou ao funcionamento

dos ser',,rÇos públicos ou ao intercsse coletivo;

c) L'cr carsa à inexccução total do contrato;

d) trs,,;:,i o retardarncnto oa oxecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) 41,:L::r,; rtar docunrontaçáo falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;

f) Pt,, .;r- i;to Íraudult:nto na cxecução do contrato,

g) Cor;poi'tar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Í,rart car ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - r\rjvertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se

justif car a irnposição rJo penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no'14.133, de 2021)r;

10.2.2 - ,rrrpetJimento rjr: licitar c conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitenr acima .1este Contrat0, sempre que náo se.justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (aÍt.
'lSri, 

§ 4", Lra Lei no 14.'133, oe'2021),
'10.2.3 . l)uclaração rjc iniooneidarle para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas 'e . "i', 'g" e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a irnposiç;ro de penaldade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de 2021).

1024-l\4!lta.
1O 2 4.1 - illoratória dc 1% (unr por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ati, L, lim ti: de 20 (vintc) dias

fi.?..4.2 - O atraso supcrior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a proÍnover a extinção do contrato por

doscumprirrcnto ou r;urnprimcnto irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14 133,dt,2021
10.2.4.3 - Compensatória Ce 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

10.3 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

relr.rração ntegral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 20211

10 .i - Tor:rs as sanÇocs previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mulla (art.

15... § 7". ,la Lei no 'i4.1:13, di:20?,1\.

10.i.1 -;irrtcs da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

útrr s, contirdo cla data Ce srr inlimaçáo (art. 157, da Lei n0 14.'133, de 2021)

1C.,1.2 - S0 a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evcntualmente ilevido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

coirrada judicialmentc (aÍt. 156, § 8", da Lei no 14.133, de 2021).

10 4.3 - [.raviamenb ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ac rinistrariva rrentc no prazo nráximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

cor,unicarll.ro,irvieidô p0la arrioiirjade competente.

10:r - A aplrr:;rção das sançirt:s realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
an pla deít:sa ao Ccntratado, or.servando-se o procêdimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
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no 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções scrão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.'133, de 2021):

a) À natureza e a gravidade da infração cometida;

b) irs peculiaridadcs do caso mncrcto;

c) As circL,nstâncras agravantcs ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provicrr-.nt para o Contratante;

e) A implantação ou o aporfeiçoamênto de programa de integridade, conÍorme noÍmas e orientações dos

órgáos de controle.

10.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também seiam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 
íi2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mgsmos autos, obscrvados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10 I - A personalidarlc jurídica tlo Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

dirr;rto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

pro,Jocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estcndidos aos serrs arjministr.adores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo corn relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, êm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 1,1.133, r^:2021).

109 - O Contratank: dcvcrá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sarrçã0, informar t: rnantcr atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para flns de

puLlicidade no Cartastro Nar:ionai ile Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cncp), rnstituírl,;s no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

20211.

10.10 - As sançóes de irnpedirIenro de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitaçâo na Íorrna do art. '163 da Lei no 14.133/21.

10.11 - Os débitos do conti-atarlo l)ara com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não insi;ritos r:m dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os

créditos devidos pelo Municíp o dccorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o conhatado possrrr com o i/unicipio contratante, na Íorma da lnshução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUA!

11.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado pírr'ár larito.

11.2 - Se as obnqijÇa)es nao Íorcm cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do obje«r, câso 0r i qu.] tlovcrá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

11.2.1 - (luando a rão conclusáo do contrato referida no item anterlor decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele const,tuído em Ínora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) Poderá a Admir.listração opLar pcla extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motrvos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presenles

autos, as situações prcvisi;.rs no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o mnkaditório e a ampla

defesa, com observâncra às provisócs contidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei.

íl- I
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUhIJA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRN

12.1 - As despesas decorÍcntes da presente contratação correrâo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

[@ló iuaat.o4.0g 01

Proiêto Atividade
18. 127.0003.2.085.0000

Elemênto de Despesâ
33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liboraçâo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão dccididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.'133,

de2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de DcÍosa co Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
'14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçôes contratua,s duvorão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rcalizados por simples apostila,

dispensada a celebração de terrno aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUIIITA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contralantc divulqar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no a.t. 94 da Lei '14.'133, de 202'1, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

em atenção à Leino.12.527. C'e2011

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - oo FoRO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.
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Declaram as partes que cstc Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaiXo, para que surta seuS

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 0B dc Janeiro de 2025.

nilda Ribeiro 0liveira
do(a) de Despesas

Socretaria l\,4 unlcr Meio Ambient blicos

CONTRA E

C I CEIIO SAMUEL ffiffitsHJ::::J:,,
DE SOUSA

Lt j NA:02'l 8726 1 395ffi"s1a,p,.

FEr.trtErRA E LUNA COMÉRC|o E SERVIÇOS LTDA

32.04 0/0001-69
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TEST MUNHAS
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A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.
EntÍetanto, a simples leltura não dlspensa a consulla das Condlções
Contratuais do produto na página da internet da Superlntendência
dê Seguros Privados (https://www.gov.br/suseP/Pt-bÍ) ou da Junto
Seguros 0untoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.157/0001-33, Íegistro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de'Nácari 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissão: O8lO1 12025 1 6:00:33

N " Apólice Seguro Garanti a'. 1O-0775-0445644

Proposta: 5006250

Controle lnterno (Código Controle): 583660669

N " de Registro SU SEP: 054362025001 OO77 50445644

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07 .974.08210001 -14 Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, N.o 120' CentrÔ;

Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 32.043.610/0001-69 AVENIDA ANTONIA AMBROSIO BASILIO ALVES 254'
CABACEIRAS - CEP:63.260-000 - BREJO SANTO - CE

DADOS DA CORRETORA:

000002.1.212529.8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digltalmente assinado por:

tcP
BÍeBil;>

rcP
BÍesil
ã)ã

/ffi
e*LaáÍ oo,,n"*,,* n.'.
Roque Ji. dc H. Melo

; ,q"; 
" , ..^t ,*-.

Alnnddo i g,trlr'êrle po':
Eduardo de O. Nobrcga

EduaÍdo (b Oliv€ila Nobr60â Nr de SéÍi6 do C€rlificsdo: 4731 2402203EC802 Foque de l.lolânda Mêlo N0 dê Séíi6 do C€.liÍcador 009Ft E584664DÊ5Fí3400

Cslr.l dá Aleftlmdor oBoo,7o4, O3o1 , dêllcJeôts an0vo 0E00.7a2-6060, otriddiâ 0€00,643,0301 , nnPr *vw.co.§lhiclor.goe.b..
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N' Apólibe Seguro Garantia: 10-0775-0445644
Proposta: 5006250
Controle lnterno (Código Controle): 583660669
N' de Registro SUSEP: 054362025001 0077504r',564É.
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FRoNTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

GaÍantia Contratada

Lirnite Máxirno de 6i:rr*!ntia (LMG)Modalidade

Executantê Fornecedor R$ s94,00

Hama

0775 - GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

Dêscri o da GaÍantia: Coberluras, valores e islos na lice:

Vigência

lr'tício Térrnin§

09t04t2026

09t04t2026

08/01/2025 09t04t2026

Msdalidade e Cobertura Adicional

Exocutante Fornecedor

Multas e Penalidades R$ 594,00

Demonstrativo de Prêmlo:

Prêmio Líquido Executante Fornecedor

Prêmio Liquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

t.o.F
Prêmio Total

R$ 106,67

RS 53,33
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ í60,q)

Lirnite Máximo de lndenização
(LÍl,t1)

0810112025B$ 594,00

09t04t202608t01t2025R$ 5,94Despesas de Contenção e Salvamento

o8t01t2025R$ 594,00Trabalhista e Previdenciária

Parcela
1

Vencimento
't5t01t2025

Ne Carnê
23777929

Valor(R$)
B$ rô0,00

Érdr'úúrrd r2.7.,í2ír,mqrrEà.6{àôo.drróPrsrPE.ôr*ôffieffiffiffiflffiE*qi*Í.r--d-tr.),{.brú/l!dEúÚbdódt4oú
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N' Apólice Seguro Garantial. 10-0775-044564,4
Proposta: 5006250
Controle lnterno (Código Controle): 583660669
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750445644

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Obleto da Garantia

iuntp
t',í,SSAO DE LtCiIÂCt

. ,, lgf ,[

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no fornecimento de

bens, conforme termos e condições descritos no Contrato 2025.01.08-0038.

demais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação realizada

ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Açóes TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRlAS,
garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente soÍridos em relação às obrigações de natureza
Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas
quais haja condenaçáo judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado
subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em julgado dos
cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da
SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário.

presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022.

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTITIZIDA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Página 2 de 14
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N' Apólice Seguro Garantia:. 10-0715-0445644
Proposta: 5006250
Controle lnterno (Código Controle): 583660669
N " de Reg istro SU SEP: 054362025001 0077 50445644

coNDlçÕEs CoNTRATUAIS

iuttts
,,íi§sAO 

0E ItciTÁ

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal
para fornecimento de bens, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a
contratação de Fornecedor Substituto para o fornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. RISCOS EXCLUÍDOS
2.1. Não estão incluídos na cobertura qualsquer preiulzos ocasionados direta ou

a)
diretamente e ocorridos em consequência de:
obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expÍessamente contratada respectiva

cobertura adiclonal;
b) riscos cobertos por outros Íamos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantês e eventos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso fortuito ou Íorça maior, nos termos do Código Civll;
d) inadimptêncla de obrlgações garantldas, decorrentes de atos ou Íatos de responsabilidade
do Segurado, que tenham contribuído de Íorma deteÍminante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigações do ContÍato Prlnclpal que não seiam de responsabllidade do
Tomador;
Í) Íornecimento de bens não estipulados no Contrato Principal, conÍorme constante no
momento da subscrlção de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos
correspondentes à manutenção, reÍazimento, qualidade ou garantia técnica do obieto do
Contrato Principal;
g) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apÍesentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da lnadequação da Apóllce para garantia do Contrato Principal;

/i) atos de teÍÍoÍismo, conlorme definido por legislação ou regulamentação aPlicável;
i) atos de hostilidadê, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requlsição decorrentes de qualqueÍ ato de autoÍidade de Íato ou de direito, civll ou militar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos 

i

praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cuias
I atividades visem a derrubar pela Íorça o governo ou instlgar a sua queda, pela perturbação da
I ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerÍa, revolução, subversão e
I guerrilhas;
lj) quaisquer perdas, destruição ou danos, de qualsquer bens materiais, preiuízos e despesas
lemergentes ou consequêntes de qualquer ÍoÍma dê radiação, contaminação, resíduo ou
| fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucteares e ionizantes;
lk) obrigações que não esteiam expÍessamente gaÍantidas e pÍevistas no Obieto da presente
lApóllce;
| | prejuízos decoÍrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
I m) prejuízos causados por roubo, Íurto, estelionato, apropÍlação indébita ou quaisquer crimes
I praticados pelo Tomador, por seus Íuncionários e/ou prepostos;
I n) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em beneÍício do Tomador;
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emissão de Endosso;
t) quaisqueÍ Preiuízos, Perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas

nticorrupção peÍpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes;

) quaisquer das hipóteses previstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.133/2021'

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim

:t;:::'5di?eju*,ts

o) reÍazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, deÍeitos ou qualidade da
o-bra ou seÍviço realizadb pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;
p) reÍazimento da obrigação gaÍantida decorrente de alteração de pÍoleto ou escopo;

hi impacto decorrente dé insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
diaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
r) obtenção daê tlcençaê necessárias à execução e conclusão do obleto desta garantia e se,
por quaisquer motivós, alheios à vontade dô Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) paÍa

ãoncéOer à(s) t:cença(é) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
responsabilidade de lndenização;
s) irejuízos decorrentes da afteração da obrigação garantida por- esla Apólice que tenha sido
aôàrOáOa entre Segurado ê Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio da

como de todos seus Endossos.
ã2. É*cátí nái t,ipOtese. de extinçáo da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

inãeniràçao, caberâ devoluçáo Pro-iat*die Oã premid pago em caso de.cancelamento desta Apólice, de

modo quà a Seguradora terã o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Mínimo.
à.2.f . O eventual valor de devolução Pro+ata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação do

lpCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de

cancelamento reâlizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que comprove a

inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora'

3.2.2. Caso as inÍormações bancárias para a restituição náo sejam disponibilizadas pelo responsável .ou
esteiam incorretas, o irazo estipuladó nesta cláusúla será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.
.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas

convencionadas.

4. ALTERAçÔES, RENOVAçÕeS e nrunllzAçÕEs
4.1. A Apólice acômpanhará-as modificações já-previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alteraçóes posterioies eÍetuadas no Contrato Principal, ern virtude das quais se faça

necessária a mod"ificaçào da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e

haja o respectivo aceit,e pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.

n.á. As alierações, renovaçõe! e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Seguradó, acompanhado dos doóumentos que _as dem_onstrem, inclusive para a

atualizãção monetáriado LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitaÍ a pÍesente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
comunicar à Segurádora, em prazo razoáúel, nunca superior a 10 (dez) dias Úteis após o Íato'
de alterações õcorridas ao bontrato Principal ou da obrigação constante do Obieto da
Garantia que influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações
Íormalizadas contÍatualmente.
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rnecimento de bens, objeto do Contrato Principal.
.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o

Segurado deverá imediatamente notificá-!o acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
ctaramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da

notificação para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico da Seguradora.
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de Perda de

direito, pelo Segurado, a eventual lndenizaç ão securitária por Preluízos decorrentes'
relacionados ou reÍerentes ao evento não comun icado nos termos do item 5.1.1, desde que (i)

partes.
5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principa I de deÍlagração do comitê de resolução de

conflito e/ou outÍo método similar, Segurado e Tomador, nos termos das regras PÍevislas no
Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro

ou buscarão encontÍaÍ soluções eficientes para mitigar Preiuízos e/ou evitar a resci sao
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Segu radora sempre inÍormada do andamento das

untc,-.J I ,, h, 3E6URO§

4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. imPoÍtam. em
perda de DiÍeitos, conÍorme iteú 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela SeguradoÍa' que o
Segurado silenciou de má-Íé.
A.6-Caso a vigência da Apólice seja inÍerior à vigêncla do Contrato Principal, a Seguradora se
compromete ã ÍenovaÍ a Apólice enquanto houver risco a seÍ cobeÍto, desde que solicitado
pelo'Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece

iue nãõ poderá se opor à mesma, sendo-lhe Íacultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou acêitar o endosso da Apólice conÍorme condiçóes comerciais
estabelecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO
S.f. Expeclaliva---de---Sinisirc: lnstauração do processo administratÚo para apuração_ do

lnaOim-pÉrnento Oe quaisquer Oas obrigações ôo Tomador que possam gerar atraso ou não execuçáo do

disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeçg a .Seguradora de atuar como
mediadora de eíentual conÍtito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro'
S.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica Íacultado à Seguradora atuar

como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na

iesôfuçao dà eveátual conflito-ou inadimplência contÍatual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos às

tratativas.
5.2.2. Aadoçáo de açôes pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, nãó represénta'aceite íácito, ou êxpresso, de cobertura securitária relacionada à futura

Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.

5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectatava de Sinistro poderá
ser corwerti«Ír clamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação,à
Seguradora, inÍormando-a a-cerca da conclúsão do processo administÍativo para apuração do
lnaãimplemento e consêquente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de
penalidades, conÍorme o caso.
b.S.t. I não Íormalização da Reclamação de Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa de
Sinistro.
5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibili{ade da multa ou

rescisão do Contiato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Preiuízos ao Segurado, desde
que acompanhado dos documentos listados abaixo.
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5.5. Para a
documentos:
a) cópla do edltal de licltação do qual decorre o ContÍato Princlpal, e seus anexos;
b) cópla do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo
Tomador e Segurado;
c) cópla do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;
d) cópia daô notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de
seus respectivos comprovantes de pagamento;
e) cópla do processo administrativo que documentou a inadlmplêncla do Tomador e resultou
na rescisão-do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de
penalldades ao Tomador e sua publicação em Dlário Oficial;
Í) cópla do novo contÍato firmado pelo Segurado com o Fornecedor Substituto, quando
aplicável;
gi cópla dos comprovantes de pagamento do Segurado para o FornecedoÍ Substituto, quando

licável;

'::::'}il&iUn$§
a/

Reclamação de Sinistro será necessáÍia a apÍesentação dos seguintes

) planilha, relatório e/ou correspondências iníormando os Preiuízos soÍridos;
planilha, relatório e/ou corÍespondências inÍormando da existência de valores retidos;-cópia 

de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
ailó, trocados entre Sêgurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se

aplicável.
S.O. BeglJação_da§inlslrc: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro
em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente
acompanhada dos documentos acima listados.
5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações
complemeníares pará a análise de cobertura da Reclamação de SinistÍo apÍesentada,
hipótese na qual o pÍazo previsto no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem
a iarth do diá útil sÚbsequente àquele em que Íorem completamente atendidas as exigências
da Seguradora.
5.6.2. Em caso de declsão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma Íorma inÍluencie na
posslbllldade de execução da garantla pelo Segurado, ou suspenda os eíeitos da Reclamação
àe Sinistro comunicadá à Segúradora,'o prazo de 30 (trinta) daas constante do item 5.6 será

rrompido, reiniciando a partiÍ do primeiro dia útil subsequente à revogação dos eÍeitos da
isão,' mesmo que tenham sido interpostos Íecursos, se estes não pOssuírem eÍelto

i)
J)
m

dec
suspensivo.

6. TNDENTZAçÃO E SUB-BOGAçÃO
6.1. Caracteriiado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:
a) pagamento em dinheiro dos Preluízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador; ou
b) exócução da obrigação garantida, de forma a dar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade,
nos limites da Apólice, nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal ou conforme
acordado entre Seguradora e Segurado.
6.1.1 . O cálculo da lndenizaçáo conesponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal
e o preço contratualmente definido com o Fornecedor Substituto, para execução do escopo contratual
inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo
Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento.
6,1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, erclusivamente, os valores dos bens
originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como
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correção monetária, acrésclmos de bens para Íornecimento, melhoramento técnico dos bens
e garantla contratual ou legal.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais
saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, serão
utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenlzação aconteça antes da apuração dos saldos de crédltos do
Tomador no ContÍato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o
Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conÍorme o caso.
6.3.1. O não pagamento da lndenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamenlo de iuros
de mora e correçào monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislação
específica.
6,4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

omador e/ou terceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro.
.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em preiuízo da Seguradora, os

direitos de sub-rogação.

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
7.1. A Seguradorarealizarâ, até o valor máximo do LMI elencado no Írontispício da Apólice, o reembolso
de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e Despesas de
Salvamento, inconidos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato
Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições ContÍatuais, são excluídos da
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo
Segurado:
a) em relação ao Obleto Garantido ou Contrato Prlncipal para prevenção ordinária de sinistros,
Prejuízos e danos em gera!, assim considerados também quaisquer despesas de manutenção,
segurança, conserlo, renovação, reÍorma, substituição prevenliva, ampliação e outras
medidas afins;
b) para adoção de medidas inadequadas, anoportunas, desproporcionais ou iniustificadas,

ndo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o
possível ou eíetivo Sinlstro, ou com o Objeto da Garantia, asslm como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou iustificativa desproporcional ao risco de SinistÍo.
7.3. Parc reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as
Íegras e obrigações constantes do ltem 5.1 e segulntes, devendo ser encaminhado pelo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cóplas dos:
i. contrato(s) com terceiro(s) para erecução de medidas ou providências as quais geÍaÍam as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ii. comprovantes de despesa lncorrida pelo Segurado, paÍa execução das medidas de
contenção ou salvamento; e
iii. dos compÍovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, reíerente às
Despesas de Contenção e Salvamento,

8. PERDA DE DIREITOS
8.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:

:l:l'Ls,,,.juntcgEquRos
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!. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equlparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu ÍePresentante legal;
Il. Se o Segurado agravaÍ intencionalmente o rlsco coberto peta Apólice;
tll. Descumprlmento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou Íatos de
responsabllldade do Segurado que tenham contÍibuído de Íorma determinante para a
ocorrêncla do Slnlstro;
IV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condlções Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu Íepresentante fizer declaÍações inexatas ou omitir de má-Íé
circunstânclãs de seu conhecinirento que configurem agÍavamento de risco de inadimplência
do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
Vl. Se Íor reallzada alteração no Contrato Princlpal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) disso resulte agÍavamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Sinistro ou Íeste comprovado que o Segurado sllenclou de má-Íé;
,l!. Ausêncla ou lntempestividade da comunlcação da Expectat iva de Slnlstro na íorma do
tem 5.1.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e impeça a

:':'::'jryk jUnt"Ç

Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
VllÍ Se o Segurado deixar de tomar as providênclas para evitar ou minorar as consequênclas
do Sinistro.
8.2. O SeguÍado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimgllo.s 9e
suas obiigações, ônus, encargoô, desembolsos e despesas de sua responsabilldade'
assumidoJeàcordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice'
8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emlssão da 

'presente 
Apólice / Endossos náo há nenhuma circunstâncla, evento ou

inadimplemento ào Tomadoi referente a(s) obrlgação(ões) constante do Obleto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que
caracteÍlze a ocorrência de um Sinistro.
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de
execugão, recebimento de inÍormações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos,
dentre outras medldas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado. de suas
obrigações previstas nesta Apólice e não invlabitiza eventual aplicação das hipóteses de

rda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

9. EXTrNçÃO DA COBERTURA
9.1. A reóponsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situações abaixo:
a) o objeto do ôontrato Principal garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e quando houver

manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for e)Íinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
g.t.t. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de lndenização atinia o LMI
indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinla.
9.2. A responsabllldade da Seguradora está llmltada aos Preiuízos decorrentes dos eventos
de inadimptemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de 1 (um) ano apticável ao contrato de seguro paÍa sua caracterazação e comunicação à
Seguradora.
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10. coNcoRRÊucra oe apóllces E GARANTIAS
10.1 . É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo

objeto, salvo no caso de apólices complementares.
1O:2. No caso de existirerir duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Obieto
da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no

Contrato Principal, de modo a não resullar em auÍerição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSIAS
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do

Segurado.

12. ACETTAçÃO
12.1. A contrataçáo da Apólice somente pode rá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,

eu representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais

mitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitaçâo do risco.

Í2.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze ) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
12.i.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o pÍazo

previsto no item i 2.2. Nesta hipótese, o prazo de 1 5 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso,
voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de nào aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,

via plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestação, por escrito,
da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro.
12.4. Ôaso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro Íacultativo, o
prazo aludido no item 12.2. serâ suspenso até que o ressegurador se maniÍeste Íormalmente,
ôomunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexislência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será Íeita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

3. DTSPOSIçÕES GERAIS
13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações gaÍantidas,
autoÍizando, inclusive, a entrada dos prepostos e pÍestadores de serviço da Seguradora no

1
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canteiro de obras, se necessário.
13.1.1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações
gaÍantidas não erime o Segurado ou o Tomador de suas obrlgações perante o Contrato
Principal, Seguradora e os teÍmos da Apólice.
13.2. No tocante à atocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
diveÍgência entre as disposições previstas na presente Apóllce/Endoss_o e no contrato e/ou
aditivós garantidos, prevalecerão sempÍe as disposições da presente Apólice/Endosso.
13.3. Cabt ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a pÍeste e cumpra' tal como
disposto em suas Condições Contratuais.
13.3.1. Para ausência de dúvldas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não
oÍerece cobeÍtura para as hlpóteses prevlstas no aÍt. 102 da Lel de Llcltações ns 14.133/2021.
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
í 3.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com Íranquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de
qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de lndenizaçáo e Limite
Máximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadasúal do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico h[ps:/&^M6lgov.brlsusep.

4. DEFTNTçÕES
4.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a

esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apóilce: documõnto, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de

seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa juídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode

incorrer, direta ou'indiretamente, em Preiuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.
lll. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.
!V. ContÍato Prlncipal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
anexos e especificaÇões técnicas, no qual consta as obrigações de fornecimento assumidas pelo

Tomador e garantidas pela Apólice.
V. Despesa de Contenção: despesas inconidas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,
ou açóes emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminenle que seria coberto pela Apólice,

apartir de um Incidente ou Perturbação ao Obleto da Garantia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o

Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato.
Vl. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,

u ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro coberto pela
Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.
Vll. Endosso: documento em itido pela Seguradora por meio do qual são forma lizadas alterações da
Apólice.
Vill. Fornecedor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros
usualmente utilizados para os contratos de fornecimento de bens, que se encarregará da execução do

escopo contratual, caso o Tomador não cumpra o Contrato Principal.
lX. lncldente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou
eÍetivaçáo dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de
execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou
Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice.
X. lndenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Preluízos causados
pelo Tomador em razáo do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar
por meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no âmbito dos Preluízos cobertos pelo
seguÍo; ou (ii) retomada e conclusão do Contrato Principal, por meio da contrataçáo de Fornecedor
Substituto.
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Xl. Llmite Máximo de Garantla (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser conÍundido com a soma dos
Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização correspondente a
uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor
de lndenização pago a título de LMl.
Xll. Limite Máxlmo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inÍerior ao LMG.
Xlll. Prelulzos: sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no

Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Fornecedor Substituto, para execuçâo do
mesmo escopo conlratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo

Segurado eni deconência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o
decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento
de forma administrativa.
XlV. Prêmlo: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de
reguro contratada. A Íalta de pagamento do Prêmio não limita nem exclui a cobertura ao Segurado.
V. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de

remuneração minima a partir do momento da emissão do seguro, em .azáo do consumo de capacidade e
seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da
emissão da Apólice.
XVl. PÍo-rata.die: conesponde a devoluçáo de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para devolução
de Prêmio, com a retençáo de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devoluçáo de valores
proporcionais, por dia de vigência não deconidos.
XVll. Relatório Final de Regulaçáo de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conforme o caso, as razÕes técnicoJegais para eventual negativa de
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
XVlll. Segurado: ente da Administraçâo Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislaçâo.
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/4.
XX. Seguro garantaa: seguro o qual garante o fel cumprimento das obrigações assumidas pelo

Tomador perante o Segurado, conÍorme os termos da Apólice, podendo se limitar a Íases, etapas, ou
entregas parciais do Contrato Principal.
XXt. TomadoÍ: pessoa juridica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato

,)rincipal, nos termos da legislaçâo.
-XXll. Vagência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCÉRtAS
PROCESSO SUSEP n.'Q 1 541 4.63637 1 t2022'59.

1. OBJETTVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
lf .t. esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de

llndenização, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal,

Inas quais haja condenaçâo judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado seja

lcondenado subsidiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem

I como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre as
I partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário.

It.Z. ruo que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será reÍerente à relaçáo
I trabalhista e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas

::11":':r-ef,' jUnt§
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do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da Apólice.
Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista sela decorrente unicamente do lapso
temporal garantido.

2. RTSCOS EXCLUíDOS
2.1. Em acréscimo às erclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na
cobertura adicional, quaisquer preluízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;
b) dano material;
c) dano moÍal;
d) dano corpoÍal; e
e) danos decoÍÍentes de acidente de trabalho;
Í) honorárlos de qualquer espécie;

) danos acordados;
) danos ambientais; e

i) assédio moral ou sexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas
por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória
de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as principais cópias
do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimenlo da proposta, a Seguradora responderá com a
aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo.

4. EXPECTATTVA, RECLAMAçÃO E CARACTERTZAçÃO DO STNTSTRO
4.1. Elpeclatyaje§lnjsllo: quando o Segurado ÍoÍ citado para apresentar defesa trabalhista
e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que reivindique verbas cobertas e relacionadas
ao período de Vigêncla da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal íato à Seguradora,
enviando cópia(s) da(s) reÍerida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos

-,autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo Íeclamado/Tomador.
[4.1.Í. A presente cobertura adlcional abrange as ações judlciais em que o Segurado Íor citado
durante o prazo prescricional previsto no art. 7e, inciso XXIX da Constituição da República, no
que se reÍere ao Direito do Trabalho.
4.1.2. Sem prejulzo do dlsposto no ltem acima, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou
da Reclamação de Slnistro à Seguradora se sujeita ao prazo prescricional aplicável aos
seguÍos em geral.
4.2. Reclamação de Slnistro: a Expectatlva de Sinlstro será convertida em Reclamação de
Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado
a decisão condenatórla ou homologatórla de acordo ludicial.
4.2.1. Parc a Reclamação de Slnistro será necessárla a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o
reconheclmento de que o Autor-Beclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
Principal dentro do período de Vigência da Apólice, e que reconheça a Íesponsabilidade

I subsidiária do Segurado ao pagamento de verbas de natureza tÍabalhista e/ou previdenciária
: inadlmplldas pelo Tomador;

.'.:':'lo'SolâwiUntS
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ou prevldenciárlas espêclficamente relacionadas ao perlodo de cobertura da
Apólice;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao
contrato gaÍantido por esta Apóllce;
Í) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o
reclamado/Tomador no contÍato principal dentÍo do período de Vigência da Apólice;
g) documento emitldo pelo Juízo trabalhista atestando a data da dlstribulção do Íeito.
l.Z.Z. A não Íormallzação da Reclamação de Slnistro tornará sem eÍelto a Expectativa de
Sinistro.
4.2.3. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art.
,9

, inciso XXIX da Constituição da República, no que se reÍere ao Direito do Trabalho.
Caracterizaçâo de Sinisüo: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos

minimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de
regulação de Sinistro.
4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.
4.5. Com base em dúvida Íundada e iustificada, a Seguradora poderá sollcitar documentação
e/ou inÍormação complementar paÍa análise da cobenuÍa da Reclamação de Sinistro. Ficando
certo que o pÍazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a corÍer sua
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem respondidas as solicitações
pelo Segurado.

5. TNDENTZAçÃO
5.1. Caracteriiado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite
Máximo de lndenização previsto no Írontispício da Apólice.
5.1.1. O cálculo da lndenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de
parcela incontroversa da condenaçáo judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,
ôompreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamenle relacionadas ao periodo de

ra da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenização e o Limite Máximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de
perda de dlrelto à indenização:
a) Se o Segurado conÍessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar deÍesa ou
perder prazo para interposição de recurso ou Íor considerado revel nos termos do artigo 844
da Consolldação de Lels do Trabalho.
b) Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o
disposto na cláusuta 3 desta Cobertura Adicional ou este não Íor homologado pelo Poder
Judiciárlo.

7. DTSPOSTçÕES FTNATS
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para tazer frente a
prejuízos eventualmente causados a terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer
valor diretamente ao Autor/Reclamante.

untcgEGUROS
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7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

::::::\tí o-iUtt$S

e. oerrnrçôes
8.1. Em aciéscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-
se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamanie: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de
relaçáo de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto

da Apólice em questão.
It. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
Segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura conlratada.
Ill. Obrlgações PrevldenciáÍias: são aquelas especificadas pela Lei na 8.21.2191 e todas as suas
alteraçõei fosteriores no que couber, bém como em leis esparsas, as quais disponham sobre o

recolhimentô das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e
rcentuais

V. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da

contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus
encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da
Apólice, conÍorme determina a legislação em vigor.
V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas
quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui
cienominaáo Tómador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o
cumprimento das obrigações do réulTomador, desde que o Segurado tenha participado da relaçáo
processual e conste do título executivo judicial.
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coNTRATO N" 2025.01.08.0039

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secreteria Municipal de Agricultura e
Abastecimento e a empresa FERREIRA E LUNA COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA, para o íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/ÍvlF sob o n.o 07,974,082/0001-14, akavés da(o) Secreteria Munrcipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cicero Roberto Sampaio de Lima

, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,

n' 254, Cabaceiras, Brejo Santo - CE, Contato: 188)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita

no CNPJ/[/F sob o n.o 32,043.610/0001-69, neste ato representada por Cícero Samuel de Sousa Luna,

portado(a) do CPF no 021.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elekônico no 2024.11.'14.'l. em conformidade com as disposiçôes

contidas na Lei Federal no. 14,133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
'1.'l - Prôcesso de LicitaÇão na módalidade Pregào Elótrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14,133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cícero

Roberto Sampaio de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e

Abastecimento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservàção

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Aqricultura e Abastecimento de

Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a

Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo.

Lole : Lote 02 - Mgtetiais d9 E!g!q1e ê litrpêza
.lt9m. Especificaçào
OOO1 ALCOOL EÍILICO LIQUIDO A 70% DE

LT - CAIXA COI\,,| 12 UNIDADES
[oooz iÁrcóór- õÉI sôô úL: coÍ úLvuLA

PUMP - ÁLcool 1oYo. GEt PARA
HIGIENIZAR AS MÃOS EM I]OSPITAIS.
cLiNtcAs, HorErs, MóTEts, tNDUsÍRtAS
DE ALIÀ'ENTOS. RESTAURANTES E CX
cozrNHAS rNDUS] RrArs AÇÃo
BACTERICIDA E ANTISSEP TICA
EMBALÂGEM TRÂNSPARENTE, CAIXA COM

Unid

CX

Qtde.

2

Marcâ/Modêlo

PINDORAI\iIA

Valoí Totál

120.00

2 Gt t Ar COOI

Valor unitário

60.00

5/.00 114.00

234,00

,I2 UND

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2,2,1 - Termo de Referência;

2,2.2 -Edltal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2,4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados.



cúusuLA TERcEIRA - Do PRAzo oe vtcÊHctl E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçAo

3.1 - 0 presente conkato
do artigo 105, da Lei n'

tcrá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

14.13312021, ou enquanto deconer o Íornecimento dos produtos denho da

na forma
vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no pcríodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste nstrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÀO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e

condiçóes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - Do pREçg, Do PAGAMENTO, D0 REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contralação é de R$ 234,00 (duzentos e kinta e quatro reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais

incidentes, taxa de adminlstração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão otetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmentr; contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ô.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais podeÍão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índicc rle Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrôncia da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsoquentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último roajuste.

6.7 - No caso de atraso ou rrilo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada peia ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivrr

6.8 - Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabr: ccido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa

mais ser utilizado, será adoiarjo, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de prcv s;10 legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - O reajuste será realizaco por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - PodeÍá ser reestabulecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelec rncnto do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisivuis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução d.r ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômr,;i.r extraordinária e extracontratual, nos termos do Arl. 124,lnciso ll, alínea "d" da

lei 14.13312021, devendo s,;r Íormalizado através de ato administrativo.
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6.13 - O pedido de Íeestabclecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser form

vigência do contrato e antes oê eventual prorrogaçáo nos termos do aí. 107 da Lei no 14

CLÁUSULA SÉTMA. DAS oBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exign o cumpÍimento do todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substiiu,do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contralo e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empíesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liqurdaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidauc e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valoÍ correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos rio presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado rs sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientiflcar a Procur,itJoria Geral do Município para adoção das medldas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçócs pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir rle cisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvâdos os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a iroa execução do ajuste.

7,10.'l - A Administração tcr.á o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.1'1 - Responder eventueis pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máxin i; de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçáo não rr:sponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculaios à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em

decorrência de ato do Contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA O|TAVA. DAS .rrlRtGAçOES DO CONTRATADO

8.'l - O Contratado deve cu:rrorir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusiva i,rrnte seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, i,s obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - ResponsabilizaÊse pir,,.s vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, tj,, 1990);

8.3 - Comunicar ao contraiante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da

entrega, os motivos que im;rossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinacires regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o í 4.1 lrlJ. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, ren,-.er, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contr,iio, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou ,: os materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se p.,irrs vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à A.tministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou

o acompanhamento da cxircução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valir correspondente aos danos soÍridos;

., ,.t,.., ".i''i{lr I
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8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para 1ns de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade rclativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa i,rrs tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ccrtidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazcnda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsàbilizar-se pclo cumprimento de todas as obrigaçôes Íabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contraiante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execui:ão do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por detcan rtação do contratante, qualquer atividade que não r:steja sendo executada de

acordo com a boa técnica c, que ponha em risco a segurança de pessoas ou bons rle terceiros.

8.1 1 - Manter durante tocia r, vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para trabilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante toJo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, prrra reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaç:ro (art. 116, da Lei n.o 14.133,de20211;

8.13 - Comprovar a reser/a de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação rlos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021),
8.14 - Guardar sigilo sobre l;las as inÍormações obtidas em decorrência do cumprintento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus ,i\jcorrente de eventual equívoco no dimensionamenr\, ilos quantitativos de sua

proposta, inclusive quant,r aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o prcvisto inicialmente em sua proposta não seja satisíatórro para o atendimento do

objeto da contÍatação, exci:to quando ocorrer algum dos eventos arrolados no at. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos pix;tulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.í7 - Alocar os empror;arJos necessários, com habilitação e conhecim0nt0 adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusula:, (ieste conkato, fornecendo os materiais, equipameniu.r, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quanticii.c,;, qualidade e tecnologia deverão atender às recorÍtii,'laçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar se:s empregados sobre os deveres previstos na Ler no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas i:iicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução desle conkato;

8.19 - Conduzir os traball,0s com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Podere t)úblicos.

8.20 - Submeter previamer;.,:. por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçai0. quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íuj:rn às especificaçoes do memorial descritivo ou instrun,rnto congênere.

8.21 - Não permitir a utilizii,;ào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, cÀceto na condição de

aprendiz para os maiores iic quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, peritlcr:;c ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA CAiIANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação contâ (;.r;n garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lci no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.

9.2 - O contratado aprcscr,l:rrá, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prcrrog:iveis por igual período, a

critério do contratantc, ccr,,i:do da assinatura do contrato, comprovante de prcstr.,çâo de garantia, podendo

).ir
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optar por caução em dinhciro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondenle a 5% (cinr;o cor cento) do valor total do conkato.
g.3 - ôaso utilizada a morlalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pagur: o prêmio nas datas convencionadas.
g.4 - A apólice do segu ro-rtarantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emiss:,,.; do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a subs:ituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as r;ondiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhunr período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no rtcnr 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de sustr;c rsão do contrato por ordem ou rnadimplemento da Administraçã0, o conkatado

ficará desobrigado de ren(r,/ar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemerio pela Adminiskaçã0.

9.7 - A garantia assegurari, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuizos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para conr o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando co,r ber.

9.8 - A modalidade seg u «r-ila ra ntia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçi.ro.jue rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinit.:,io deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser

fornecida, com correção nri,f etária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante reg srro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos si:us valores econômicos, conforme deÍinido pelo À,4inistério compelente.

9.11 - No caso de garartia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente aLrkrrizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos ben,ríícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçJo do valor do conkato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, segr, ndo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da ctarâ,.tia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Conkatado obriga-se a ía,,,r a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14 - O Contratante execulará a garantia na forma pÍevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.'14.1 - 0 emitente da qarantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo adminirriretivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.

9.'14.2 - Caso se trate oa r rodalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterrzação e comunicr:.:ro poderão ocorrer fora desta vigência, não caractenzando fato que justiÍque a
negativa do sinistro, dcsLr,.r que respeitados os prazos prescricionals aplicarlos ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçrr,: da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantra com a restituição da apólice, carta fiança ou autoriTação para a liberação de

imporlâncias depositadas cm dinheiro a título de garantia, acompanhada de diiclaração do contratante,

mediante termo circunstanc ado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16 - A garantia somente sr:rá liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adn nistraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

-:i'L., i\
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g.17 - O garantidor nã0 i'i ..arte para Íigurar em processo administrativo inslauredo pelo mntratante com o

objetivo de apurar prcjuízíis 0/ou âplicar sançóes à contratada.

9.'i8 - O contratado aubrl,'a o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.í 9 - A garantia dc execuçro á independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ Ões e sauÇôes ADM|NtsrRATtvAs

10.1 - Comete infração aclirr:niskativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contÍatado que:

a) Der causa à incxecução ,arcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçrio parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ac interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento ca execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documcntaçii,r falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato Íraudulcnb na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo if dôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo prcv,si: no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao rt!,ntratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançÔes:

10.2.1 - Advertôncia, quaaro o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificaraimposiçãodopr: alidademaisgrave(art. 156,§20,daLei n0 14.133,de2021):
'10.2.2 - Impedimento dr: iic,lar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",'c" e "d"

do subitem acima desrc Contrato, sempre que não se justificar a imposição dc penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lci nn 14 1i3 de2021);
'10.2.3 - Declaração rje rIiconeidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í", "g" e 'h' rlo :;ubitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e'd", que justiÍiquem

a imposição de penalidadc irrais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - lVoratória d0 1ú[ ,um por cento) por dia de atraso injustiÍcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) Cias:

10.2.4.2 - 0 atraso supt:rior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extin@o do contrato por

descumprimento ou cunrpriltento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021

10.2.4.3 - Compensatória c ; 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo lotal

do objeto.

10.3 - A aplicação das s;r.çÕes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação irrtegral do dâno .ausado ao Contratante (art. 1 56, § 9", da Lei no 14i33, de 2021)

10.4 - Todas as sanÇócs r. r êvistas neste Conkato poderão ser aplicadas cun)ulativamente com a multa (art.

156, § 7', da Lei n" 14.133 Je2021).
10.4.1 - Antes tla aplicaçl;i; da multa será Íacullada a defesa do interessado no praro de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data dc sua intimaçáo (art. 157, da Lei n" 14.133, de 20211

10.4.2 - Se a multa ap:[ada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (íiri '56, 
§ 80, da Lei n0'14.'133, de 20211.

10.4.3 Previarnont0 a, r encaminhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida

adminrskativamentc no 1.,rrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, â contar da data do recebimento da

comunicação env ada pela :utoridade competenle.
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10.5 - A aplicaÇão das sarrções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Conirailc!), observando-se o procedimento previslo no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, Irírr:, as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

Ínidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das s:;irções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021):

a) A naturoza o a gravidadc da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dcla prov i:rem para o Contratante;

e) A implantação ou o api:rfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientações dos

órgãos de controlc.

10.7 - Os atos previstos romo infrações adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados com0 atos k:s,.,ls na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados c julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obsorvados o rito procedimental e autoridade competente definrdos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidarje 1urí.lica do Contratado poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facrlitar, encoorir ou dissimular a práticá dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusác painn)onral, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus aclnr:r slradores e sócios com poderes de administlação, à pessoa jurídica sucessoÍa ou

à empresa do mcsrno r:rm!) com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado,

observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoricdade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.11J.r. ,)e2021).

10.9 - O Contratante Jr;vr;rá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaÉo da

sançã0, rníormar e mantcr atuatizados os dados relativos às sançôes por r:la aplicadas, para Íins de

publicidad? no Cadastro f:acional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cneir). instiluídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0'14.'133, de

2021]l

10.10 - /is sançÕes de rrrr;;cdimento de licitar e contratar e declaração de iniConeidade para licitar ou conkatar

são passíveis di: reaoil t:rçio na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
'10.11 - Os débitos ito ln.iatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indcnizaçÕes, nã0 il:t,)ritos em dívida ativa, poderão ser compensados total ou parcialmente, com os

crédilos dr:vidos pclo Íllurt,r;ipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conlratos administrativos que

o contrâtado possui) corn r- lVunicípio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/I\4E no 26, de'13

de abril u:202.2.

CúUSULA DECIMA PRIIIIEIRA - OA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contraro s0 exin!lue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo cstil;ulaoo r,ara tanto.

11.2 - Se as obrioaçõo:; não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusáo rJo objeto, câso cm que deverá a Adminiskação providenciar a rcadequação do cronograma fixado

para o c0irir.at0.

1 'l .2. í - Quanrir: a não con,;lusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído er)r mora, sendo-lhe aplicávêis as respectivas sanções administrativas; e

b) Pccii,rá a Acrii,irr istraç:,o optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidado rJ:; , xecuçáo contratual.

1 '1.3 - Corrstirucnt IlJlivos jara extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presenles

autos, as stuaçocs prú, s.as no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, r;orn observârcra a:; previsÕes contidas nos artigos 138 e '139 da rcferida lei.
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Cglusurn QEclNlA sEGUNDA - DA FoNTE DE REC AMENTÁRIA

'12.1 - A:: dospcsi;s dcccr,rntes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipa,, pr{)visios na or,i:rÇão orçamentária abaixo discriminada:

E"ll;:
Unid /Atividade . Elemento de Deslre§a

' 3390300020. 122.0003.2.095.0000
orç

I0

12.2 - A dolaçáo rclativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada apÓs aprovação da Lei

Orçamc;rlária rcsocctivi.r i; itberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamcnto.

CúUSULA DECIíV]A TE:{CEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021 . o. durnais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, dc 1990 - Código rir: Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁ USULA DECIMA QUARTA - DAS ALTERAÇOES

14.1 - Li,;ntuais i[oTaçõcs contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e segulntes da Lei no 14.133,

de 2n2i.
14.2 - O conralado ó or;lr;ado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se izerem necessárrus, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alte raçõi:s coni.r;:iuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - íir:gistros qLrc não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispers:,.n a celirilriiÇilo r;c termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n"'14.133, de 202'1.

CLÁUS." iE DEC v]A QUii{TA - DA PUBLICAÇAO

'15.'1 - ln.;urrbirá ao contri;Lante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes PÚblicas

(PNCP), ira Íorma provista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em âienÇão à Lei n". 12.527, de 2011.

CLÁUSL.À DECiiliÀ SE;( iA. DO FORO

1ô.'1 - i, [oro c0rr]pet0nl'; para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juaz",. ..0 Nortc/iE, :,- rdo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste

Termo cr Ccntraio qu,: rrâo puderem seÍ compostos pela conciliaçã0, conforme aÍt.92, §10, da Lei no

14.133t? \.

-i. . , ;:3*]
'..., ... .: .i
'à*. -;.-i;
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Declarar r as parlcs quc 0ste Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entÍc eláis celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, paÍa que surta Seus

juríd cos e legais eíc:tos.

Juaze rr,,ro Nortr:iCLi,0u r:e Janeiro de 2025

rto Sampaio de Lima

ado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRATANTE

CICERO SAMUEL j -.iã:-1 ::. : , -',
DE SOUSA i*T::: ' '

LUNA:02187261 395' 
'-- '

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69

CONTRATADA

T

( [.clu lLs la tt+1.bQ

/, cPF .... 0 3.Çt l ã9.E3..4,t2Z

icer0
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Consultas - Emissão de comprovantes

08/01/2025 - BÀNCO DO BRASTL - 15
064000640 SEGUNDÀ VIÀ

COMPROVANTE DE TRANSEERENC]A
DE CONTA CORRENTE P/ CÔNTÀ CORXENTE

10:47
0001

i;i,1issAo DE LtC

)0 l,ít
CI,IENTE:
ÀGENCIÀ I

FERREIRÀ E LUNA COM SER
064 0-8 CONTÀ: 34.864-3

DÀTÀ DÀ TRANSFERENCIÀ OB / 07 /2025
NR. DOCUMENTO 550.433.000.046. ?50
VÀLOR TOTAL 7L,10

IDO PÀRÀ:
C].IENTE: PREEEITURÀ MUNICIPÀL DE ,J

ÀGENCIÀ: 0433-2 CONTÀ: 46.'150-2
NR. DOCUMENTO 550. 640. 000.034 .864

NR.AUTENTTCÀCÀO 6. ÀE9. ? 4À. 9D0. B69. 9E9

TransaÉo síetuada com sucesso por: JC859899 cICERO SAMUEL OE SOUSA LUNA.
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ESTADO DO CEAú .", 'X 3O5§ K,
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/00o1-14

CoNTRATO N" 2025.01.08.0040

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norle/CE, akavés da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a

empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRÂ LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, akavés da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e

domiciliado(a) nesla Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado A L R0DRIGUES DE

OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n" 346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar2O18@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregáo Eletrônico no 2024.11.14.1, em mnÍormidade com as disposi@es contidas na Lei

Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de ío de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

0liveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conseÍvação

destinados ao atendimento das necessidades da Autarquia Municipal do Meio Ambiente de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especificaçóes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

R. lnl.ervcntor Fco Erivano Cruz, Ílo 120, 10 andar, Contro - í:EP; 63.0i0-015 - Jua;eiro do Norte - Ct - Êolci GB)1199-
0363 - E-nraillcpl@juazeiro-ce.gov.br - Site: w\,!,.,,/.juazeirodonorte.ce.gov-br

Loto : Lote 03 - M.t.rlals de Hlglenê o Llmpoza
Itêm Espêcificacão Unid. Qld6. MErcalModêlo ValoÍ unitárlo Valor Total
000í coPo - oEscARÍAvEL, PARA ÁGUA. EU

POLIESTIRENO (PS}, CAPACIDADE DE
2oo[,t1. PRoDUziDAS coM MATÉR|Á
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14,865,
TEMPERATURA N,rÁxtMA ATÉ 1oo'c. coR
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uND.

cx 2 TOTALPLAST í 17,60 235,20

0002 COPOS DESCARTAVEIS PARA CAFÊ.
coPos DE PoLTETTLENo NÃo róxrco.
COM CAPACIDADE P/ sOML.
TE|\TPERATURA MAxtMA DE uso roo'.
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT.
CAIXA COM 5OOO UNID - 50 PACOTES

cx I TOTALPLASÍ 94,00 94,00

0003 sAco BTGBAG - ESPEoTFTCAçAo:
12OX9OX9O COM ABERTURA TOTAL E
BASE FECHADA NO MAÍERIAL DE
POLIPROPILENO TRANÇAOO PROOUZIDO
NA GRAMATURA AOEQUAOA PARA
SUPORTAR lOOOKG

UND 20 BAG UTIL 35,00 700,00

0004 sAco P/ Ltxo 1001 - sAco P/ Ltxc
RESIDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO. CAPACIDADE PARA lOOt
NA COR AZUL CLASSE I, NPO E, NAS
DIMENSOES APRoxIMADAS: 75cM x 1,05M,
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES,
FACIL DE DESTAoAR.

PCT 2 DOKAPACK 22,00 44,00
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0005 sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/
RESÍDUo NoRirAL, EM RoLo.
FUNOO REFORçAOO, CAPACIOADE P PCT 2 OOKAPACK 36,00 72,00
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO
PACOTE COM 1OO UNIOADES.

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcriçáo:

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2,2.3 - Proposta do conhatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo'105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticament6 pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestaio e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimenlo do obieto @nstam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo

57,54

0006 sAco P/ Ltxo 301 - sAco P/ Ltxo,
RESIDUo NoRMAL. coM FUNDo
REFORÇAOO, CAPACIOADE PARA 3OL NÁ
COR AZUL, CLASSE I, TIPO B, NAS
otMENSóES APRoXIMADAS: s9x62cM.
ROLO COM 'IOO UNIDADES. COM PICOTES,
FACIL oE oEsrAcAR.

PCT 6 DOKAPACK

20 DOKAPACK 13,06 26t,60

0007 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I, TIPO A. 5OL,

PRETo ESPECIFICAÇÃo: SAco PARA
LIXO, COR PRETA, CLASSE I, NBRglgí,
TIPO A, CAPACIDADE DE 50 LITROS,
PACOTE COM íOO UNIOADES

PCT

PCT '10 PLASTIC 23,49 234,90

0008 SACO PARA MUDAS - ESPECIFICAÇÃO:
EM POLIETILENO OE BAIXA DENSIOADE
coM FURos PARÁ DRENAGEM oA ÁGUA,
COM SANFONAS LATEMIS E SOLDA NO
FUNDO - TAMANHO 15CM X 25. PACOTE
COM 1OO UNIOADES

48,00SACO PARA PIPOCA PACT COM 5OO

UND
PCT CHIARA 9,600009

9,59

00't 0 sAco PúsTrco (401) - M PRoLTETILENo
DE ALTA DENSIDADE, PARÂ
ACONOICIONAR LIXO, CAPACIDADE PARÁ
40 L. DIMENSÕES APROXIMADAS: 70 CIú X

85 CI\4 X O,OO5 MI\4. ENTREGA EI\,I PACOTE
COM lOO UND.

PCT 1 OOKAPACK

í.756,83

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTo, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.1 - O valor total da conkatação é de R$ 1.756,83 (um mil setecentos e cinqüenta e seis reais ê oitenta e

três centavos).

R. lntcrventor Fco Lrivano Cruz, no 120, 1o êndar, Centro - CEPr 63.010-015 - Ji:aríjiro do Notc - CE - Êoncí (BB)1199-
0363 - E-mail: cprgljuazeiÍo.ce.gov.br - Site: wl,vv,J.juazei.ccjonorte.Çe.qov.br
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6.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento esümado.
6.5 - Após o inteÍregno de um ano, os pregos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

conhatante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mlnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do úlümo reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conhatante pagará ao contÍatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença mnespondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0 - Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍcial, pana

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'l - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuarâm inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipôtese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14j3312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.133D021.

cúusuLA sÉrMA. DAS oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e
seus anex0s;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conkato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou mnigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconhoversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidaçao e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensá0, qualldade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7 - EÍeluar o pagamento ao Conhatado do valoÍ conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previslas na lei e neste Contrato;
7.9 - Cienüficar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

R. lnte&cnrior Fco Erivano Cruz, no 120/ 10 andar, Ceniro - CEP: 63,010-015 -JuazciÍo do Norte - CE - Fonci (BB)1199-
0363 - E-nrôil: cpl@juazeiro.ce.gov.llr - SrLel wvlvr.juazeirodonolte.ce.gov.br

'fi'§"t: \
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7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaÉo por igual período, quando motivada.

7.í'l - Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Conkatado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA. DAs oBRtcAçoEs Do coNTRATADo

8.'1 - 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigages constantes deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍenles da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obleto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o í4,133, de 202í ) e pÍestar todo esclarecimento ou informaÉo poI eles solicitados;

8,5 - Reparar, conigir, remover, remnstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o ammpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará auloízado a desconlar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamênto, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo mnjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento dê todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo tÍansfere a
responsabilidade ao contratante e não podeÉ onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da exeorção do objeto contratual.
8.'10 - Paralisar, po determinação do conhatante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa lécnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigâçoes assumidas, todas
âs condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a [eserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deÍiciência, para reabilitado da Previdência Soclal ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.'133,de2021);
8.'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);
8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
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8.15 - Arcar om o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.124,11, d, da Lei n0 '14.'133,

de2021.
8.1ô - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contlatante;
8.17 - Alocar os empregados necessáÍios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conkato;
8.19 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, paÍa análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permiür a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRÂTUAL
9.'l - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 mntratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestação de garanüa, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 50/o (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguroAarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o mntratado náo pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Sera permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdminisÍaçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuÉo ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.'l - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obriga@es nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nâtureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se mntemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matêria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eíetuada em favor do contratante, em conta especíÍio a ser

fomecida, com coneÉo monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regislro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

9.1í - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a opeÉr no País pelo Bano Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12 - No caso de alteÍação do valor do conkato, ou pÍonogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.
9.13 - Se o valor da garanüa Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado.
9.14 - 0 Contratante exeqJtará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 - 0 emitente da garantia ofeíada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo mntratante quanto ao

início de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o 14.'133/202í).
9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, omÍrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão o@rrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

negaüva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declara$o do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em pro@sso administrativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.
9.'18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Conhato.
9.19 - A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAs INFRACÔES E sANcÔEs ADMINISTRATIVAS
í0.í - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa duÍante a execuçáo do conkato;
f) Praticar alo fraudulento na execuÉo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no í2.846, de '10 de agosto de 2013.
í0.2 - Serão aplicadas ao contratado que inoner nas inÍrações acima descdtas as seguinles sanÉes:
í0.2.1 - Advertência, quando o conhatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei n0 14.133, de 202'l);
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10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sêmpre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133,de2021\;
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', T, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas'b', "c" e'd", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 5", da Lei n0 í4.í33, de 2021).

í0.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no í4,133, de 2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14,'133, de 2021).

í0.4.'l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n0 14,133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a conhr da data do Íecebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicaÉo das sançoes realizar-se-á em processo adminisfatvo que asseguÍe o mntraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penâlidades de impedimento de licltar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conhatar.

10.6 - Na aplicaçao das sançóes serão considerados (arl. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orienta@es dos

órgãos de conhole.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiíicados como atos lesivos na Lei no '12.M6, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

í0.8 - A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrk ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Conkato ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçao, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo c,om relação de coligação ou conhole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. '160, da Lei no í4.í33, de 202'l).
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'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sanSo, informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, pala Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Att. 161, da Lei n0 14,133, de

2021).
í0.10 - As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passiveis de reabilitaçao na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.11 - 0s débitos do contratado para mm a Administração contratante, resulhntes de multa adminishativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abrilde2022.

cúusuu DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
'l'1.'l - 0 contÍato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obriga@es não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
condusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado

para o contÍato.
í 1.2.í - Quando a não conclusâo do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas san@es administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conúato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contralual.
'I 1.3 - Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situa@es previstas no AÍt. 137, da Lei no 14.133/202'1, assegurados o contraditÓrio e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos'138 e 139 da reÍerida lei.

CúUSULA DÉctMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÁO ORCAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presenle contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrgáo Unid. Orc. Proleto/ auvldade Elemento de Desp€sa
L7 01 18. 122.0003.2.122.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

0rçamentária Íespectiva e liberaÉo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposi@es contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAçÔES
14.'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - 0 conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conhato.
14.3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de tormo aditivo.
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14.4 - Registros que náo caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 202'1.

cúusull oÉcruA eurNrA. oA pueLtcnÇÁo

15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202í, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SExrA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste

TeÍmo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçâo, mnÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das lestemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025.
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CoNTRATO N. 2025.01.08.0041

Contrato que enhe si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Controladoria e Ouvidoria Geral do

Município e a empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA,
para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÍte, Estado do CE, pessoa ,jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000'l-14, através da(o) Controladoria e ouvidoria Geral do Município, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). lvan Figueiroa Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE

oLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrela2Ol8@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.06Í/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, poÍtado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregáo Eletrônico no 2024,11.14.1, em conÍormidade com as disposições conlidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 í4.133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). lvan

Figueiroa Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objelo a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Controladoria e Ouvidoria do Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicaçóês constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Conkatada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

2,U 158,40

1.058,40

440,00

54,00

D, l l(.[r''cnlor r.o Eriraio CrLrz, nô 120, 10 jnlôr, CcirLro - CEPI ô:] 010-01-( 'rú.ucifí] io l{ortc - CI- - l-3nc: 's8)iiL!i)
0363 - E-m;il: cpl(órju3r:ei,o.ce.qcv.br - Silsi rrw'lr.jret ?iroÍlono(q.ce -ccv.bí

Lote : Loto 03 - MátôÍlais do Hlglenê ê Llmpoza
It6m Esg€clflcacão Unid. Qld6. Marca/Modêlo Valor unltárlo ValorTotal
0001 coLHER oESCARTAVEL EM AcRILIco P,{

REFETÇÁo í6cM - pAcorE coNTENDq o.Í
5 0 UNTDAOES, COM TDENTTFTCAÇAO Oq -',
PRODUTO E MARCA OO FABRICANTE

60 ULTRA

0002 COPO - DESCARTAVEL, PARA AGUA. EM
POLIES;IRENO (PS), CAPACIDADE OE
2ooML. PRoDUZTDAS coM MATÉR|Á
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS.
NORMATIZÁDO PELA ABNT NBR 14.865,
TEMPERATURA MAxtMA ATÉ ioo'c. coR
BRANCO OU TMNSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uND.

cx TOIALPLAST 117,60

0003 FACA DESoARTAVEL PcT coM 50 UNo PCT 40 PRA FESTA 3,00 120,00
0004 GARFO

UND
DESCARTAVEL PCT COM 5C PCT 40 ULTRA 2,76 110,40

0005 PRATO PLASTICO DESCARTAVEL DE 15

CM . RASO PCT COM 10
PCT 40 TOTALPLAST 1,50 60,00

0006 sAco P/ Lrxo 1001 - sAco P/ Ltxc
RESÍDUo NoRMAL. coM FUNDo
REFORÇADO. CAPACIDADE PARA 1OOT

NA COR AZUL CLÂSSE I, NPO E, NAS
DIMENSOES APRoXIMADAS: 75cM x 1.osN,I
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES
FACIL DE oESTACAR.

PCT 20 DOKAPACK 22,00

0007 sAco P/ Ltxo 151 - sAco P/ Ltxc
REsiDUo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNOO REFORCADO. CAPACIDADE PARA

RL 15 DOKAPACK 3,60
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151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO B, NA
oIMENSÔES APRoXIMADAS: 39X5ECM
ROLO COM 60 UNIOADES. COM PICOT
FActL DE DEsrAcAR.

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrigão:

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do conhatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.'l - O presente contrato teÉ vigência é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.'l - 0 prazo de vigência será automaticamento pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CúUSULA QUARTA. Dos MoDELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execuSo contratual, os modelos de gesEo e de execuÉo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

GúUSULA QUINTA. DA SUBGONTRATAÇÃO

36,00 540,00PCT 15 DOKAPACK

0008 sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/ Llxo
RESIDUo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNDO REFORÇADO, CAPACIDADE PARI
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO A
PACOTE COM ,lOO UNIOADES.

9.59 't43.85PCT 't5 OOKAPACK

0009 sAco P/ Lrxo 301 - sAco P/ Llxo
REslDUo NoRMAL, coM FUNDC
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA 3OL NA
COR AZUL. CLASSE I. TIPO B, NAS
otMENsOEs APRoX|MADAS: 59x62cM
ROLO COM lOO UNIOADES. COM PICOTES
FÁCIL DE DESTACAR.

2.685,05

5.1 - Não será admilida a subconkatação do objeto conkatual.

CúUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REÀ,USTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUTLíBRtO ECONÔUtCO-rnmCernO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 2.685,05 (dois mil seiscentos e oitenta e cinco reais e cinco
centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administÍaÉo, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

co n trataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimenlo

da Nota Fiscal, através de Transíerência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

n. rnilruàÃtor. r.J tiivano Crui, Ã; ilol r; ànjur, cuntró - õrp, el.ôio-ôts - J!.rzciro io ttortc - cE - t onc: (BB)3i99-
0363 - E-mail: cplGrjuazeiro.ce.gov.br - Site: t,vwlv.luazeirodonorte.ce.gov.br
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6.5 - Apos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaSes iniciadas

e concluÍdas após a ocorência da anualidade.

ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiÍo, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste,

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao conhatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍiniüvo.

6.8 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 Íeajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í36, da lei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do principe,

mnÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14j332021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.

6.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTilA. DAS oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotlÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele subsütuido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela inonkoversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a exedJção do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n0 '14.í 33/202í;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conhato;
7.8 - AplicaÍ ao Conkatado as sançoes previslas na lei e neste Contrato;

7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.'l - A Adminiskação terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômicoÍinanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ccntro - CEP: 63.010-015 - JuazêiÍo do Norte - CE - Fonq: (88)3199-
0363 - E-mail: cplGiuazeiro.ce.gov.br - Site: §/w,,/í-juazeirodonorte.ce.gov.br

4Ô0't,t'



,:o,iliSSA0 
DE LICIIAÇAt

', , ,, _NU.$ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

7.12 - A Administração não responderá po[ quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulá orrAvA. DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es onstantes deste Conhato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os íscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202'l) e prestar todo esdarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regulaÍidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos fedeÍais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes habalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do conhato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual,

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8,'l'l - Manter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a [eserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previslas na legislação (art. 1'16, da Lei n.0 14.133, de 2021\;

8.13 - Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgrafo único, da

Lei n." 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em demnência do cumprimento do conúato;

8.'15 - fucar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos orstos variáveis demnentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados noarl.124,ll, d, da Lei n0'14.133, 

=de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

R. lnterventor t co Eflvano Cruz, no 120, 10 andar, Cenlro - CEP: 63.010-015 - Juazetro do Nortc - CE - Fonel (BB)1199-
0363 - E-n1àil: cpl€Jjuazeiro-ce,gov.br - Site: erllrr'.juazei:odonorte.ce.gov.br
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8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contralo;

8.'19 - Conduzir os tabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conlratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permith a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permiür a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contrataçao conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contBto, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro1arantia, a apolice deverá ler validade durante a vigência do

mntrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguregarantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do mntrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conhatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimenlo do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes Íabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍÍica a ser
fornecida, com correção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenhal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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9.'12 - No caso de alteraÉo do valor do conlrato, ou prorÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÉo, o

Conkatado obriga-se a'fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.í4 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contralado deverá ser notificado pelo contÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o 14.133/2021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omnido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que.iustiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Exünguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, caÍta Íiança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato:

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execuçáo do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
obietivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9,'18 - O contratado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na foÍma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉclMA. DAs INFRAÇÕES E sANÇoEs ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse mletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contralo;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançôes:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 í4.'133, de 2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas'b', "c' e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3 - Declarapo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "9" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", 'c" e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 202'l).
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçao do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei no 14.133, de 20211

'10.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.1 - Antes da aplicaçao da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.í33, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratanle ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 202'l).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamenle no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo adminishativo que assegure o mntraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneldade para licitar ou contralar.

10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei n0 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de mntrole.
í0.7 - Os atos previstos como infraSes administratjvas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deínidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dlssimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133,de2021),
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021\.
10.'10 - As sançóes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
'10.'11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outros contatos administrativos que
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o contratado possua com o Município contÍatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abil de2022.

CúUSULA DÉclMA PRIMEIRA - DA ExnNÇÃO CONTRATUAL

1'1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaÉes não forem cumpridas no prazo esüpulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma fixado

para o contrato.
í 1.2.1 - Quando a não condusão do mntrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contÍatual.

1 '1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da reÍerida lei.

CúUSULA DÉ0MA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÂO ORCAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsáo Unld. Orç. ProlctD/Atividade ElemcntD de D€9pcsa
04 01 3390300004. 124.0003.2.008.0000

12.2 - A dolaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉclMA TERCEIRA. DoS CASoS OMISSOS
'13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposiÉes contidas na Lei n0'14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMÂ QUARTA. DAS ALTERAçÔES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a accitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
conhato.
í4.3 - As alterações conkafuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133,de2021.

GúUSULA DÉGIMA QUINTA. oA PUBLTAqÃo
í 5.í - lncumbirá ao conkatante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei Í4.133, de 2021, bem como no respectivo síüo oÍicial na lntemet,
em atenÉo à Lei n". 12.527, de 201'1.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.'1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorerem da execução deste

TeÍmo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação final, mmpleta e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norle/CE, 08 de Janeiro de

TE

CP Ct-1
":.q.«.arlvan eiroa Pontes

0rdenado(a) de Despesas

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município

CONTRATANTE

A L RODRIGU ES DE OLIVEIRA Atsinâdo de foíma disital por A L RooRlGUEs
DE OLIVEIRA LTDA:32244061 0001 90

LTDA:32244061 0001 90 oôdo': 2o2s.or.r 4 r 1:04:47 -03'oo'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90

CONTRATADA

[ds t6trc-6y

5

_.,-) /,// I
(lrá*fr.

í)

2') PF .....9.1ç...15.3í í F.
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c0NTRATO N" 2025.01.08.0042

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, atnavés da Departamento Municipal de Trânslto e a

empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJiMF sob o n.o 07.974.082000í -14, alravés da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), José Adailton da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado Â L RODRIGUES DE

OL|VE|RÂ LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrela2o18@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues dê Oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2021,'l'l',14,'l', em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal n0. '14.133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.'133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton

da Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Departamento Municipal de Trânsito,

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisiçao de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades do Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍicaçóes constantes no Anexo I do Edital ConvocatóÍio, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lot6 : Lotê 03 - Mâterlais de ione e Lim
Unid Otde. Ítl6rca/Modôlo Valor unitário ValorTotalItom EsprcllÍcaÇão

PCT 6 ULTRA 15,8464

0001 COLHER DESCARTAVEL EM ACRILICO Pi
REFErÇÃo r6cr\,l - PAcoTE coNTENDo
5 O UNIDADES. COM IDENTIFICAÇAO DO
PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE

470,40

0002 coPo - oESCARTAVEL, PARA ÁcuA, EM
POLIESTIRENO (PS). CAPACIDADE DE
2ooML. PRoDUztDAS coM MATÉR|A
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS.
NORMANZADO PELA ABNT NBR 14.865,
TEMPERATURÂ MÁxrMA ATÊ roo'c. coR
BRÁNCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uND.

4 TOTALPLAST 117,60

0003 COPOS DESCARTAVEIS PARA CAFÉ
COPOS DE POLIETILENO NÃO TÓXCO
COI\,I CAPACIDAOÉ P/ sOML,
TEMPÉRATURA MÁXIMA DE USo íooo,
PRODUTO NORMATIZADO PELÂ ASNT.
CAIXA COM 5OOO UNID - 50 PACOTES

cx 2 TOTALPLAST 94,00 188,00

0004 PRATO CUMBUCA FUNDA
DESCARTAVEL i2cM BRANCo Pcr coM
50 UND

PCT 2 TOIALPLAST 4,38 E,76

0005 PRATO PLASTICO OESCARTAVEL DE 15

CM - RASO PCT COM 10
PCT 5 TOTALPLAST 1.50 7,50

0006 sAco P/ Ltxo 1001 - sAco P/ Ltxc
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA IOOI.
NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, NAS

PCT 10 DOKAPACK 22,00 220,00
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DIMENSÓES APRoxIIúADAS: 75cM x í,05M
ROLO COM lOO UNIDAOES. COM PICOTES
FÁctL DE DESTACAR.

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriÉo:
2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA . Do pRAzo DE vrcÊNclA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÁo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.1,3,3n021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos moDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4,1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execu@0, assim como os prazos e

condições de conclusão, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

GúUSULA QUINTA. DA SUBCoNTRATAçÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . Do PREÇo, oo PAGAMENTo, Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUTLÍBRtO ECONÔtrtCORrArCetnO
6.1 - O valor total da contratação é de R$ 1.320,81 (um mil trezentos e vinte reais e oitenta e um

centavos).
6.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do ob,ieto da

contrataçã0.
6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contÍatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano ntado da data do
orçamento estimado.
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FÁcrL DE DESTACAR.
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6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo set reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conhatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado paÂ reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em subsütuição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.í'l - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.í2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimenlo, desde que

objetivando o reeslabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e exkaconlratual, nos termos do Art.'124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. í07 da Lei n" 14.1332021.

CúUSULA SÉTIMA. DAs oBRIGAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conhato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conkato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no í4.133/2021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conhato;
7.8 - Aplicar ao Conkatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigapes pelo Contratado;
7,10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@es e reclamaçóes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me[amente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A AdministÍação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.
7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbr
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

ro feitos pelo
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7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvÂ- DAs oBRrcAçoES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Conhatado deve cumprir todas as obriga@es onstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e perfeita execuçào do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. '137, ll, da Lei n.o 14.133,de2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigk, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do ontrato, os produtoíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conhatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à SeguÍidade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tíbutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou DistÍital e Municipal do domicilio ou sede do contÍatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certldão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações habalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinaçáo do contÍatante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cumprir, durante todo o período cie execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.13 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, mm a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágraÍo único, da
Lei n."'14.133, de 2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obüdas em decorÍência do cumpÍimento do contrato;
8.'15 - Arcar com o ônus demnente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no an. fi4,1l,, d, da Lei no 14.133,
de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal s normas de
segurança do contratante:
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8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atendeÍ às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando mêdidas elcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;

8,19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeler previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Náo permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em va lor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro'garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conttato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurojarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término dssle prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do contreto

principal, mediante â emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conkatado

Íicará desobígado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimenlo do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9,7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opçáo seia por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escdtuÍal, mediante registro em sistema cenhalizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Cenhal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banm ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil
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9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.'l - O emitente da garanlia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apura$o de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamêntaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - ExtinguiÊse-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execu$o do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheko, será atualizada monelariamente.

9.17 - 0 garantidor náo é parte para figurar em processo adminiskativo inslaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.'18 - 0 conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou pÍêstar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n0 '12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incoÍÍer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no '14.133, de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, 

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", T, "g" e'h'do subitem acima deste Cont[ato, bem como nas alíneas'b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021\.
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o or da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.2 - 0 alraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato poÍ

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
í0.2.4.3 - Compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art.'15ô, § 9", da Lei no 14.133, de 202'l)
'10.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no í4.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferenp poderá ser

mbrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.í33, de 2021).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÍá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou conhatar.

10.6 - Na aplicação das sanÉes serão considerados (art. í56, §10, da Lei n" 14 133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da iníraÉo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conÍorme normas e orientaçÓes dos

órgãos de mntrole.
10.7 - Os atos previstos como infra@es administÍativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (aÍt. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

diÍeito para facilitaÍ, encobriÍ ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóí0, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(arl. 160, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.9 - O ContÍatante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161, da Lei no 14.133, de

2021).
10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e dedaraSo de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passíveis de reabilitação na forma do art '163 da Leino 14.133121.

10.1'l - Os débitos do conEatado paÍa com a Adminiskaçáo conkalante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decoÍentês desle mesmo confato ou de outros tos administrativos que

R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaí, Cenlro - CLPí 63.010-015 - Juareiro do Nortc - CE - Fone; (BB) ]199-
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o conlratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de í3
de abrilde2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL
'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo eslipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes náo Íorem cumpridas no pftrzo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

paÍa o cont[ato.
I 1.2.1 - Quando a não condusão do mnlrato referida no item anterior decorreÍ de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e

b) Poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 '1.3 - Constituem motivos para efinção do mntrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos arligos '138 e '139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Orsão unld. Orc. Proleto/Atlvldade Elemento dê Despcaa

20 01 04.122.0003.2. 127.0000 33903000

12.2 - A dolacÃo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e tiberação dos cÍéditos corÍespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei no'14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.1 - Eventuais alteÍações conkatuais reger-se'ão pela disciplina dos arts. '124 e seguinles da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O confabdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14.'133, de 202'l'

cúUsULA DÉOMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conhataçôes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94

em atenÉo à Lei no. 12.527, de2011
da Lei 14.133, de 202í, bem como no res sítio oÍicial na lntemet,

R, lnterventor I'co Érivano Cruz, no 120, 10 andôr, Centro - CEP; 63.010-015 - Juazciro do Norto - CE - fon(]: (BB)1199-
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cúusuu oÉcrnA sExrA. Do FoRo
í6.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as parles que este ContÍato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de amrdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

José Adailton da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA tuirnadodeíoímà drsrtalporÂ L RooRlGuEs
DE OLJVEIRÂ LrDA:3224,tO61 O00l 90

LTDA:32244061 0001 90 Dados: 202s.01.14 I l:os:oe-03'oo'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90

c0N

ltau cPF ......Q-3-€-.!.1.1. 3 L . !2.

n'/aÁD\

«. interucntoi r"co t'*"u,: Crui, nt t:0, liãdar, Ce n[ro - CEPi 63.01C-015 - Ju.rzcrro do Norto - CL - Fo[.i (BB)J]99-

ç,l tu éoryrrr 3155o.!À.):I|

0363 - E-nrail: cplG)juazeiro.ce.gov.br - Sile: ww!Í.iua2eirodonorte.ce.gov.br

1)

2) W



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14
co:''ii§$À0DE LlclÍAÇ40

501
CoNTRATO No 2025.01.08.0043 7crr,l, lr

ContÍato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Fundação Memorial Padre Cicero e a
empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o fim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉê, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000í -14, através da(o) Fundação Memorial Padre Cicero, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado A L
RoDRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'346, Jardim lguatu,

lguatu - CE, Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar20í 8@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íimar o presente Contralo, oriundo do

Processo de Pregão Elehônico no 2024.11.'14,1, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDA!,ENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eleúônico no 2024J1.14.1, dê acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Teresa Maria

Siqueira Nascimento Anais, Ordenado(a) de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Fundaçáo Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiÍicaÉes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Conkatada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

ValorTotal

R. tntervcntor Fco Erivano Crlrz, n0 120, 10 andar, Centro - C[Pi 63.010-015 -..]ualciro do Norlc - Ct - I'onc; (88)1199-

0363 - É-nlail: cpl(ôjuazeirc).ce.gov.llr - Sile: wwlnr juaTeirodonoite.ce.-oov..bí

Lotê : Lotê 03. Materlais do Higi.n. o Llmpêz.
Itom Ésp.clficação Unid. Otde. M.rca/Modêlo Valor unitárlo
0001 COLHER DESCARTÁVEL EM ACRILICO Pi

REFEIÇÃo 16CM - PACOTE CONÍENDO
5 o UNIoADES, COM IOENTIFICAÇÃO DO
PROOUTO E MARCA OO FABRICANTE

PCT 2 ULTRA 2,U 5,28

0002 COPO - DESCARTÁVEL, PARA ÁGUA, EM
POLIESTIRENO (PS), CAPACIOAOE DE
zoolaL. pnoouzioes cou MATÉRIÁ
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS,
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14.865,
TEMPERATURA [rÁxtMA ATÉ 1oo'c. coRi
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uNo.

cx 1 TOTALPLAST í 17,60 117,60

-o'l coPo oEscARÍÁVEL 4OOML EM
PoLrEÍLENo NÃo rôxrco, coM
CAPACIDADE DE 4OOML, EI\,,IBALADO EM
PACOTES COM lOO UNIDADES CADA.
EMBALADo EM sAco PúSTICO
tNvtoúvEts, ATENDER AS NoRt\rAs DA
ABNT, TEMPERATURA MÁXMA DE USO
100". IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA,
cERTrFtcADo E REGrsrRo DE óRGÃo
COMPETENTES,

PCT 1 TOTALPLAST 7,20 7,20

00M coPos DEscARTAvErs PARA cAFÉ
coPos oE PoLIETILENo NÃo TÓXICO
COM CAPACIDADE P/ sOML
TEMPERATURA MÁxtMA DE uso íoe,
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT

cx 2 TOTALPLAST 94,00 188,00

,t
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CAIXA COM UNID - 50 PACOTES

2.2 - Vinculam esta conkatação, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do conhatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuue rencEtRA . Do pnnzo oe uoÊHcn E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRocAçÃo

io.t.- lr

0005 FACA DESCARTAVEL PcT co|\,50 UND PCT 1 PRA FESTA 3,00 3,00
0006 DESCARTAVEL Pcr coM 50GARFO

UND
PCT 2 ULTRA 2,76 5,52

0007 PLAsÍtco FTLME 3ooM - RoLo BoBtNÂ
Púslco oE FTLME PVc 28cM x 3ooM.
coR TRANSPARENTE, coMPoslÇÂo
POLIETILENO/PVC LIVRE DE BISFENOL A,

RL 1 TECFILIUE 18,00 18,00

0008 POTE PLASTICO DESCARTAVET
REDONDO C/TAMPA ,I4OML c/lOO UNIDS

cx 2 TOTALPLAST 12,O0 24,00

0009 PoTE PúsTIco oEscARTÁVET
REDONDO C/TAMPA 25OML C;/IOO UNIDS cx 2 TOTALPLAST 15,60 31,20

0010 PRATO CUMBUCA FUNDA
DESCARTÁVEL 12cM BMNco PcT cov
50 UND

PCT 4 TOTALPLAST ,t,38 17,52

3,0000'r1 PRATo PLÁsTIco DESoARTÁVEL DE 1.
CM - RASO PCT COM íO

PCT TOTALPLAST 1.50

/r4,00PCT 2 DOKAPACK 22,00

oo12 sAco P/ Ltxo 1001 - sAco P/ Ltxo
RESIDUo NoRMAL. cot\,r FUNDo
REFORÇADO. CAPACIOADE PARA 1OOL

NA COR AZUL CLASSE I, TIPO E, NAS
DIMENSÔES APRoxIMADAS: 75cM x í,05M.
ROLO COM lOO UNIDAOES. COM PICOÍES,
FÁcrL DE DEsrAcAR.

DOKAPACK 36,00 72,00

0013 sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/ Llxo
REslDUo NoRMAL. EM RoLo, coM
FUNOO REFORÇADO, CAPACIDAOE PARÁ
2OOL NA COR PRETA, CLASSE I, TIPO A,
PACOTE COM lOO UNIDADES,

PCT

Í3,08 1.308,00PCT í00 OOKAPACK

0014 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I, TIPO A,sOL,
PRETo ESPEctFTcAÇÁo: sAco PARA
LIXO, COR PRETA, CLASSE I, NBR919í,
TIPO A, CAPACIDADE DE 50 LITROS,
PACOTE COM 1OO UNIDADES

1,E41,32

3.1 - 0 presenle contrato terá vigência é até 12 (doze) mêses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo'105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conduído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiÉes de conclusã0, enhega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusurá ourNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

R. lntcrventor Fco ErNdno Cruz, no 120, 10 a daÍ, Ccntro - CEP: 63.010-015 - Jua?ciro 60 Norte - CE - fone: (38)1199-
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CúUSULA SEXTA . Do PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

CLÁUSULA SÉIMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

6.1 - O valor total da contrataçãoéde R$ í,844,32 (um mil oitocentos e quaÍenta e quatÍo Íeais etÍintae
dois centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, mntados da data do Íecebimento

da Nota Fiscal, através de Transferêncla Bancária para o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - npos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reaiustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6,6 - Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagaÍá ao contratâdo a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aíeriçóes Ínais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.g - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa

mais ser uülizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as parles elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valoÍ Íemanescente, por meio de termo aditivo.

6.ti - 0 reajuste ieá realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podórá ser Íeestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimenlo, desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica àxtaordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavés de ato administrativo.

6,13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorÍogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - São obriga@es do Conkatante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkâto e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e f,scalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obÍigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

{
n. iniãóôntor rco Ê;i;;ó ôiur; "" riô, iô Jààui, cónt,ó - ôrÉ, oi.orô-ôll - juu.",iô dô Nó,te - cÊ - Êá;;r tsej:isc-
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7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Conüatado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execufro do

pÍesente C,ontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçáo por igual peÍíodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeho feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕ ES DO CONTRATADO

8l - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

r{. rnturróiiiôr- r'co rriuanô õiüi.'n,lzo,. r; l,.urii, c"i,trô - ôÊp, e::.oro:ors - .luazciro có ruortc - ct - Foncr (8ti)li!r9-

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

B.á . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enhega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às deteÍminaÉes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 202í ) e pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabiliza;-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- O ontrataOo deverá entregar ao setor responsável pela fscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Aliva da União: 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Cõrtidao Oe Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsàbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao confatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
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8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, paÍa reabililado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n,o 14.133, de 202'l):

8.13 . Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenÉ-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objelo da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
B.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conhatante;

A.ú - Âbcár os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

A.iA - 
'Orientar 

ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

exêcução deste conkato;
B.ig -'Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mêtodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congêneÍe.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição dê

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem pemitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSUIá NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor tolal do contÍato.

9.2 - ó ontatado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias útels, prorTogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prêstação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - ôaso utilizada a-modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (novenh) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

Si.+ - A apólice do segwo-garantia deverá acompanhaÍ as modiÍicações reÍeÍentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S - Sera permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9.7.1 - prejuízos advindos do náo omprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas:

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conhatada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no itêm

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específlca a ser

fornecida, com corrêção monetária.

9.i0 - Caso a opçáó seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma

escritural, meOiaàtê regiótro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econÔmicos, conforme definido pelo Ministério competente..

g.1,1 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamõnte autoÍizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do CÓdigo Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor ào contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação'

S.t3 - Se o valor da gaiantia Íor utjlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se á Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.,14 - 0 ôontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contralado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo admin'istrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. '137' § 40'

da Lei n.o í4.133/2021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oorrer fora desta vigência, não caracterizando Íalo que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.i5 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização pera a liberaÉo de

importânciaÀ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conbato ou após a sua extinÉo

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.t 7 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
g.i8 - O contratado autoüa o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conhato.
9.19 - A garantia de execução é independenle de evenfual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAS IN FRACOES E SANC ÕEs ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administÍativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da conÍatação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo íalsa durante a execuÉo do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" '12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211',

10.2.2 - lmpedimento de licitar e con[atar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas'b", "c'e'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei n" 14.133, de2021l:
10.2.3 - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e', f, "g' e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "c'e'd', que justiÍiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de2021).
í0.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicâdo sobre o valor da parcela inâdimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminisúação a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 20211

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021lr.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no '14.133, de 2021)
'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cablveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art.'156, § 80, da Lei n" 14.133, de 2021).

í0.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobranp judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conÍataÍ.
'10.6 - Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §'10, da Lei n0 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaídades do caso concreto;

c) As ckcunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de mnkole.
10.7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que lambém sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeilos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão
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estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Conlratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(arl. 160, da Lei n0 14.133, de 2021).
'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei n0 14.133, de

2021).

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 '14.133/21.

'10.'11 - Os débitos do contatado para com a Adminisúaçáo contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratanle, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTNÇÃO CONTRATUAL
'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocona

anles do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
I 1.2.1 - Quando a não condusão do conlralo referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas san@es administrativas; e

b) Poderá a Administra@o optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos ptesentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n" 14.1331202'1, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA D ÉctMA sEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRn

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unid. Orc. Proieto/Attvldade El€mento ds D€spcáa
18 01 13. 122.0003.2.123.0000 33903000

12.2 - A dolaçãn relativa aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após aprovaÉo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSUIá DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposi$es contidas na Lei no 14.'133,

de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CúUSULA DÉCMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 í4.'133,

de2021.
í4.2 - 0 contratado é obrigado a aceilaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçoes conúatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de lermo aditivo, na forma do aÍl. '136 da Lei no 14.133, de 202'1.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICACÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14,í33, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201í.

CúUSULA DÉCIMA SETÍA. Do FORo

1ô.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazelro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Conlrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, mnÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Conbato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suíta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Teresa Maria S erta cimento Anais
0rdenado a) de Despesas

Fundação M Padre Cicero
CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA Asslnàdo de íormà disitàl por Â L RooRlGUEs

LIDA:322440610001e0 3:.::'y,:iH:l?l'iiLÍiffi8l:'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA
32.244.061/0001-90

CONTRATADA

TES UNHAS:
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